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ATA N.º 13/2021 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS 

REALIZADA EM TRINTA DE JUNHO DE 

DOIS MIL E VINTE E UM 

 

---- Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um, nesta Vila de Nelas e 

edifício dos Paços do Município, reuniu pelas quinze horas, a Câmara Municipal de Nelas, em 

reunião ordinária, por videoconferência, ao abrigo do disposto no art.º 3.º/3, da Lei n.º 1-

A/2020, de 19 de março, na redação da Lei n.º 13-B/2021, de 05 de abril, sob a presidência do 

Senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Borges da Silva, estando presentes, no Salão 

Nobre, o referido Senhor Presidente da Câmara e os Senhores Vereadores Dr. Fernando 

António Pais Silvério, Dr. Manuel da Conceição Marques, Dr. Joaquim Augusto Alves 

Amaral, Júlio António Soares Fernandes e Aires Manuel Antunes dos Santos e, por 

videoconferência, a Senhora Vereadora  Dr.ª Ana Mafalda Rodrigues Lopes. -------------------- 

 

SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 

---- Foi presente o resumo diário de tesouraria referente ao dia anterior, que apresentava os 

seguintes saldos: - Total de disponibilidades da Câmara Municipal: 1.786.288,78 € (um 

milhão setecentos e oitenta e seis mil duzentos e oitenta e oito euros e setenta e oito 

cêntimos); - De operações orçamentais: 1.283.058,05 € (um milhão duzentos e oitenta e três 

mil cinquenta e oito euros e cinco cêntimos); - De operações não orçamentais: 503.230,73 € 

(quinhentos e três mil duzentos e trinta euros e setenta e três cêntimos). --------------------------- 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

---- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Borges da Silva, cumprimentou todos 

os presentes e declarou aberta esta reunião ordinária da Câmara Municipal de Nelas do dia 30 

de junho de 2021. De seguida, leu o resumo diário de tesouraria referente ao dia anterior, já 

referido no ponto anterior. Entrando no Período de Antes da Ordem do Dia, o Senhor 

Presidente perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria inscrever para usar da 

palavra. Afirmou que queria apresentar uma Moção: -------------------------------------------------

---- “MOÇÃO DE FELICITAÇÃO AO GRUPO DESPORTIVO E RECREIO DE 

CANAS DE SENHORIM PELA SUBIDA À DIVISÃO DE HONRA DA ASSOCIAÇÃO 

DE FUTEBOL DE VISEU ------------------------------------------------------------------------------

---- A Câmara Municipal de Nelas, em reunião ordinária realizada em 30 de junho de 2021, 

deliberou felicitar o Grupo Desportivo e Recreio de Canas de Senhorim pela subida da sua 

equipa sénior à Divisão de Honra do Campeonato Distrital da Associação de Futebol de Viseu 

na próxima época, alcançando assim, certamente, o objetivo a que se propuseram no início da 

presente época desportiva e que constituirá mais um ponto alto da sua já longa história e que 

este ano comemora 87 anos de existência. --------------------------------------------------------------

---- Este feito notável, conseguido pelo Grupo Desportivo e Recreio de Canas de Senhorim, só 

foi certamente possível graças à perseverança, capacidade de trabalho e dedicação de todos os 
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seus Dirigentes e Atletas, a quem endereçamos também as maiores felicitações. -----------------

----- Esta conquista, a somar às anteriormente alcançadas, principalmente em termos distritais, 

aprofunda o orgulho que a Câmara Municipal de Nelas e a Comunidade que representa tem 

no Grupo Desportivo e Recreio de Canas de Senhorim. ----------------------------------------------

---- Nelas, 30 de junho de 2021. --------------------------------------------------------------------------

---- O Presidente da Câmara Municipal de Nelas.” ----------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que dava a palavra, depois, também, eventualmente, para se 

pronunciar sobre esta Moção, o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques. ---------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques agradeceu ao Senhor Presidente 

da Câmara por lhe dar o uso da palavra. Cumprimentou todos os presentes. Dirigindo-se ao 

Senhor Presidente da Câmara, afirmou que tinha ali 3, ou 4 questões para apresentar. Essa na 

Moção, tinha aqui a proposta de Voto de Louvor aos Corpos Dirigentes do GDR, mas fica 

prejudicado com a intervenção do Senhor Presidente da Câmara, que claramente que a 

subscreve. Deu conta, há dois, ou três dias, que foram colocadas, lá em baixo, umas lonas, na 

Rotunda do Centro de Saúde, ali ao lado do carro das farturas, que anunciavam as obras, quer 

do Mercado, quer as obras na Av.ª João XXIII. De um momento, elas deixaram de lá estar. 

Perguntou se foi vandalismo. Perguntou se foi a Câmara que as tirou. Se o Senhor Presidente 

da Câmara o podia informar o que é que, efetivamente, aconteceu. Se foi vandalismo, 

obviamente que repudiava esse tipo de conduta, que é um bem público e não deve ser 

vandalizado. Outra pergunta que queria fazer ao Senhor Presidente da Câmara tinha a ver com 

a comparticipação financeira dos Lares e Centros de Dia, através do Programa PARES. Como 

é que está? Se todos eles vão ser contemplados, ou não? Se tem alguma novidade para lhes 

dar. O ponto C que ele tinha aqui vai omiti-lo, vai fazê-lo, para não criar mais polémica e 

mais celeuma e mais ameaças, vai fazê-lo por escrito porque não quer criar mais 

complicações. Além do mais, cabe-lhe a ele, enquanto Vereador, ele e o Senhor Vereador 

Júlio Fernandes, a representar aqui 2.100 Eleitores do Concelho de Nelas, saber, ou não, o 

cumprimento da legalidade. Mas essa é outra questão, que não vai referir-se a que é. Vai, 

depois, apresentar o problema a que se refere e espera que o Senhor Presidente da Câmara lhe 

responda nessa matéria. Agora, queria, de uma vez por todas, acabar com duas sagas. A saga 

da criação das Freguesias, ou da extinção das Freguesias, melhor dito. E a saga das Contas de 

Gerência em que os Vereadores não as aprovaram. Pelo menos, no que respeita à sua parte. 

Ele, Vereador Dr. Manuel Marques, ao longo do ano de 2020 e até de 2021, requereu por 

várias vezes e o Senhor Presidente da Câmara sabe porque, eventualmente, foi notificado do 

Processo que intentou no Tribunal Judicial da Comarca de Nelas para que fossem facultados 

uns documentos contabilísticos da Câmara Municipal. Certo é que o Senhor Presidente da 

Câmara sonegou-os. Nunca facultou ao Vereador da Oposição, mesmo infringindo, na sua 

modesta opinião, todas as Normas constantes no Estatuto da Oposição e constantes da Lei n.º 

75/2014, se a memória ali não o atraiçoa e mesmo até do CPA. E, depois, só o obrigou a votar 

contra esta aprovação das Contas de Gerência relativas ao exercício de 2020. E relembra o 

Senhor Presidente da Câmara que não fosse essa a razão mais que suficiente para votar contra, 

relembra ao Senhor Presidente da Câmara e para quem o está a ouvir, o Relatório n.º 22/2019, 

Consolidado – Verificação das Contas internas do Município de Nelas, que diz assim: 

Todavia, ao longo do exercício de 2016, foram efectuadas modificações orçamentais, que 

mantiveram o Saldo da referida Receita, mas reduziram o da Despesa, com o referido projeto, 

referia-se à ETAR III de Nelas, cerca de 533.000,00 euros que, em termos de Orçamento 
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final, parte substancial daquela Receita, 1,2 milhões de euros, foi afeto a outras despesas. O 

que estava cabimentado para a ETAR, o Senhor Presidente da Câmara aplicou-o noutras 

despesas. O que consubstancia a violação do Princípio da Consignação, legalmente previsto 

no artigo 43.º, n.º, 2, alínea a), do RFLEI, onde se prevê que o Princípio da Não Consignação 

não se aplica. Tal facto, dirigindo-se ao Senhor Presidente da Câmara, mais uma vez, tal facto 

consubstancia a violação do Princípio Orçamental, sendo suscetível de configurar uma 

eventual infração financeira sancionatória de acordo com o disposto no artigo 65.º, n.º 1, 

alínea b), da LOTCT, sendo a responsabilidade imputável ao Eleito, ou aos Eleitos Locais 

pelo exercício de 2016 que, atendendo às funções que exerciam, tinham a obrigação legal de 

garantir o cumprimento integral do Quadro Legal vigente ao nível da elaboração, modificação 

e execução do Orçamento. Depois, continuando a dirigir-se ao Senhor Presidente da Câmara, 

no mesmo ofício diz também que: Solicita-se ainda que informe este Tribunal, refira-se, ao 

Tribunal de Contas, que é a Entidade Tutelar nesta matéria em relação às Autarquias e ao 

Estado Português, que, dentro do prazo de 6 meses, 180 dias, o grau do acatamento das alertas 

formuladas. O que quer dizer que houve para aqui várias infrações, várias ilegalidades. E que, 

portanto, continuando a dirigir-se ao Senhor Presidente da Câmara, se não bastassem os seus 

pedidos, que não sabia o que é que o Senhor Presidente da Câmara quis esconder ao não 

responder ao Vereador da Oposição. Portanto, bastava também só desconfiarem das suas 

Contas e aí, só aí poderia eximir a sua responsabilidade, votar contra. Porque em 2016 e 2017, 

o Tribunal vem dizer que o Senhor Presidente da Câmara violou os Princípios, que o Senhor 

Presidente da Câmara violou o Princípio Orçamental, violou o Princípio da Consignação. E 

que esses factos são suscetíveis de configurar uma eventual infração financeira sancionatória. 

Por isso, pediu ao Senhor Presidente da Câmara para acabarem, de uma vez por todas, com a 

saga das Contas. Que falem verdade às populações. E diga-se que o Vereador Dr. Manuel 

Marques e, certamente, os demais, votaram contra as Contas porque, pelo menos no seu caso 

pessoal, votou contra as Contas porque o Senhor Presidente da Câmara omitiu, ao seu pedido, 

dele, Vereador Dr. Manuel Marques, várias questões referentes aos dados contabilísticos da 

Autarquia, designadamente, Conta Corrente dos Empreiteiros, designadamente, autorização, 

ou não, dos empréstimos que foram contraídos, designadamente, as Senhas, as Ajudas de 

Custo dos Vereadores a Tempo Inteiro e do Senhor Presidente da Câmara. E o Senhor 

Presidente da Câmara nunca lhe deu. Ora, se nunca lhe deu era sinal de que queria esconder 

alguma coisa. Porque usa aqui a velha máxima e o velho ditado que diz que: Quem não deve, 

não teme. Mas, se quem não deve, não teme, o Vereador, no seu legítimo direito, suportado 

pelas leis vigentes em vigor. Se estão vigentes, estão em vigor. Pelas leis em vigor não lhe 

foram formuladas essas respostas, era sinal que algo de mais está aqui a esconder. Há outra 

coisa, continuando a dirigir-se ao Senhor Presidente da Câmara, que também queria acabar 

com esta saga, de uma vez por todas, porque é um atentado a quem, de uma forma séria e 

honesta, trabalhou na defesa das Freguesias do nosso Concelho. O Senhor Presidente da 

Câmara, no seu facebook, diz: Não descansaremos enquanto não acabarmos com mais esta 

injustiça cometida pelo Governo do PSD/CDS, com a passividade da Câmara PSD/CDS, em 

2013. Convém recordar o Senhor Presidente da Câmara e avivar-lhe a memória, que isto 

vinha do Plano, vinha do Memorando da Troika, negociado e assinado pelo Partido Socialista 

em que era Primeiro-Ministro o então Eng.º, então, que ainda está vivo, o Eng.º José Sócrates. 

E, queria dizer, com toda a franqueza, ao Senhor Presidente da Câmara, eles foram a Lisboa. 

Está aqui um das fotografias e ver basta-lhe, veem aqui o Senhor Presidente da Assembleia de 
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então. Veem aqui o Senhor Vice-Presidente, no combate e a demonstrar a indignação ao 

Governo por aquilo que queriam fazer ao nosso Concelho. E recorda-lhe também que, além 

das duas que, infelizmente, foram extintas, recorda-lhe que eram para ser mais três: Canas de 

Senhorim, Lapa do Lobo e Vilar Seco. E não fosse o trabalho desenvolvido pelo anterior 

Executivo, não fosse o trabalho desenvolvido pelos Senhores Presidentes das Juntas e seus 

Colaboradores, designadamente, Secretário e Tesoureiro e a prova que aqui está, o Senhor 

Fernando Silvério, enquanto Membro da Junta de Moreira, que também foi a Lisboa, também 

empunhava uma bandeira, todos eles, também levavam umas tarjas, todos eles lutaram para 

que aquelas Freguesias não fossem extintas. Infelizmente, só conseguiram que duas se 

mantivessem. Mas, se isso não bastasse, a sua manifestação pública e que foram todos para 

Lisboa, bastava ver aqui o Recurso apresentado por uma Colega junto do Tribunal 

Constitucional em que está emitida e junto, em anexo, está em anexo uma Procuração que diz: 

A Junta de Freguesia de Moreira, Pessoa Coletiva não sei quê, não vale a pena estar aqui a ler, 

representada neste ato pelo Senhor José Fernandes Costa, constitui a Advogada, que, na 

altura, trabalhava no Escritório com a sua filha. Se não bastasse, têm aqui a Junta de 

Freguesia de Aguieira, representada pelo Senhor António Correia Brás, representante da 

Junta, à data, também a outorgar uma Procuração para reporem a verdade e defenderem os 

interesses, quer da Freguesia de Moreira, quer da Freguesia de Aguieira. Mas, se isto não 

bastasse e se o Senhor Presidente da Câmara quiser ver, também lá tem, foram as deslocações 

que ele, Vereador Dr. Manuel Marques, fez com o saudoso e Amigo Salomão, ao INE, para 

alterarem as estatísticas e assim, manterem a Freguesia da Lapa do Lobo. Vir dizer-se na sua 

página pessoal, que: com a passividade da Câmara PSD/CDS, em 2013, é uma redunda 

mentira. E, depois, o Senhor Presidente da Câmara não quer que Manuel Marques o chame 

mentiroso. O Senhor Presidente da Câmara, depois usa os dinheiros do Povo, dos nossos 

impostos, para meter Ações contra o Vereador Manuel Marques. Dirigindo-se ao Senhor 

Presidente da Câmara, o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques afirmou que dizia aqui na 

frente de 4 testemunhas do Público: no dia que o Senhor Presidente da Câmara fizer política 

de uma forma séria, fizer uma política sem atacar, com mentiras, ou com inverdades, o 

anterior Executivo, o Manuel Marques jamais o chamará mentiroso. A política não se 

compadece com este tipo de política. Isto é a baixa política que não tem, nem deve ter 

fundamento num Concelho tão pequeno como é o de Nelas. E diz uma coisa aqui ao Senhor 

Presidente da Câmara: Se os Senhores estão à espera que o Manuel Marques reaja de uma 

forma como reagia há 20 anos atrás e que o respeitavam, nessa altura, porque impunha o seu 

respeito, se calhar, pela bruteza. Não, Senhor Presidente da Câmara. A Família, a Família 

repetia, a Família, a Família, a Família impõe que ele modere as suas posições irreflectidas. A 

política, da qual se afastou e não fará parte de qualquer lista, impõe-lhe que ele não 

prejudique, em um segundo, em um milésimo de milímetro, a candidatura do Senhor Dr. 

Joaquim Amaral, a candidatura da Coligação. Se calhar, não fosse essa demissa, essas duas 

responsabilidades, porque ainda lhe cá corre nas veias o sangue de um velho Pastor, que não 

gozavam com ele. Nunca gozavam com ele. Mas, por respeito à Família e o Senhor Presidente 

da Câmara sabe a que é que se está a referir, por respeito à Família, por respeito à candidatura 

PSD-CDS/PP, é obrigado a conter-se e vai-se conter. E podem-no provocar, podem-no 

ameaçar, ele foge. Faz parte de covarde, mas ele foge. Era isto que ele queria dizer, dirigindo-

se ao Senhor Presidente da Câmara. Agradeceu a atenção. Mas os Tribunais irão resolver 

esses diferendos. É para isso que eles existem. ------------------------------------------------------- 
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---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral. ---------------

---- O Senhor Vereador Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral cumprimentou todos os 

presentes, o Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, a Senhora Vereadora, os 

Senhores Vereadores, o Distinto Público e os Colaboradores da Autarquia. Afirmou que tinha 

5 pequenos pontos que gostaria de falar. O primeiro, acha que é comum aos três, pelo menos, 

que era a questão de um Voto de Louvor ao Grupo Desportivo e Recreio de Canas de 

Senhorim pelo objetivo desportivo, brilhantemente, alcançado. Tinha uma proposta, mas revê-

a na proposta que o Senhor Presidente da Câmara faz. E, portanto, ele, Vereador Dr. Joaquim 

Amaral, associa-se também, naturalmente, enquanto Vereador, à Moção e proposta, 

apresentada pelo Presidente da Câmara. Além desse Voto de Louvor ao Grupo Desportivo e 

Recreio de Canas de Senhorim, queria também propor um outro aos Produtores e Empresários 

da Fileira do Vinho e da Vinha do nosso Concelho, pelos prémios e elevado prestígio que têm 

alcançado nos últimos tempos, desde sempre e em particular, nos últimos tempos. E têm sido 

distinções, atrás de distinções. Produto endógeno de excelência, ao qual juntariam, 

naturalmente, entre outros, o queijo e a azeite, os vinhos do nosso Concelho têm alcançado 

desde há muito, em particular, nos últimos tempos, prémios de grande prestígio nacional e 

internacional. Os nossos nobres vinhos continuam a promover o nosso território e a 

acrescentar valor e prestígio ao nosso Município. O nosso profundo agradecimento, 

reconhecimento e sentido de profundo regozijo aos Produtores e Empresários da Fileira do 

Vinho. É um privilégio para todos nós contar no nosso território com Empresários desta 

Estirpe e Excelência. Ele, Vereador Dr. Joaquim Amaral, gostava que também ficasse aqui 

este Voto de Louvor também expresso. O terceiro assunto tem a ver com a Feira do Vinho do 

Dão, que está também, intimamente, ligado. No seguimento do Despacho do Senhor 

Presidente da Câmara a cancelar os eventos de âmbito cultural, artístico e promocional do 

Município, até 30 de setembro de 2021 e tendo em consideração a questão epidemiológica 

que também atravessamos e, eventualmente, uma nova vaga, percebe-se, perfeitamente, 

concorda com haver alguma proteção e até alguma cautela, digamos assim, sobre esta matéria, 

que também subscreve. Não invalidando que este ano, provavelmente, poderá não ser como o 

outro ano passado. No ano passado havia a ideia de que o inverso seria bem mais complicado, 

como se veio, infelizmente, a verificar. E este ano poderá ser, até com a questão do processo 

da vacinação, um processo mais pacífico. Dito isto, subscreve a proposta do Senhor 

Presidente da Câmara, em termos até de cautela e de avançar com o evento em termos 

virtuais, não descorando a possibilidade de, com o evoluir da situação, ponderar fazer um 

evento mais virado para a parte comercial e para parte financeira, em concreto, da venda do 

vinho, no final do ano, se houver condições para isso, acompanhando calmamente e 

paulatinamente essa possibilidade porque foi um Setor também com problemas. Já no ano 

passado não foi possível. Este ano também, infelizmente, também não vai ser. E é um 

segmento, particularmente, importante na nossa economia local. E ponderar fazer, se as 

condições se proporcionarem, não pôr de parte. Parece-lhe que a medida que está instituída 

não causa qualquer dúvida a ninguém. A ele, Vereador Dr. Joaquim Amaral, também não, em 

particular. Também é no seguimento do quem se propôs no ano passado. Mas também deixar 

em aberto a probabilidade de se poder fazer um certame. Temos espaços, nomeadamente, o 

Pavilhão Desportivo, onde, com regras e com o evoluir da situação, poderia só fazer da parte 
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da versão em termos comerciais, digamos assim. Dois pontos finais: Um tem a ver com uma 

questão que o próprio Senhor Presidente da Câmara falou na última reunião de Câmara, que 

nesta reunião de Câmara iria dar-lhes informação sobre as questões relacionadas com a 

averiguação do LNEC no âmbito do protocolo celebrado por causa da questão dos 

acontecimentos da ETAR de Nelas III. E a quarta questão, também relacionada com a ETAR 

e com a questão levantada qu e apareceu também na Assembleia Municipal, com a resolução 

dos problemas, entretanto, surgidos, sem grande celeuma também, naturalmente. Mas, saber 

se a resolução está também conseguida, ou se o Senhor Presidente os pode atualizar 

informação sobre a questão da ETAR e da Ribeira de Travaços, também em particular. Para já 

era só isto. Agradeceu a atenção concedida. ------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que queria, para acabarem 

de uma vez por todas com a saga das Juntas de Freguesia era deixar ficar isto em ata, que é 

uma intervenção do Senhor Professor Luis Pinheiro, então Presidente da Junta de Freguesia 

de Canas de Senhorim, Líder do Movimento de Restauração do Concelho de Canas de 

Senhorim, enviado pela Senhora Dr.ª Isaura Pedro à Agência Noticiosa Lusa. Para que conste 

em ata, pedia ao Senhor Presidente que determinasse que os Serviços transcrevessem para a 

ata este documento: “Canas de Senhorim mantem-se freguesia – Mudança nos critérios do 

Livro Verde garantem manutenção da freguesia de Canas, depois de numa primeira 

abordagem ter estado iminente a sua extinção – A recente alteração de critérios feita no Livro 

Verde da Reforma da Administrativa do Poder Local, que consta no portal do Governo, 

“salvou” da extinção a freguesia de Canas de Senhorim, que durante décadas lutou para ser 

elevada a concelho e estava em risco agora de desaparecer do mapa autárquico. Com 14 mil 

habitantes e 125 quilómetros quadrados, o concelho de Nelas tem nove freguesias, duas das 

quais consideradas Áreas Predominantemente Urbanas (APU): a sede de concelho, com 4.704 

habitantes e a de Canas de Senhorim, com 3.458 habitantes. Segundo os critérios inicialmente 

enunciados no Documento Verde, Nelas (considerado de nível 3), não ficaria com APU fora 

da sede de concelho, ou seja, a freguesia de Canas desapareceria. “Não faria qualquer sentido. 

Só podia ser uma brincadeira de mau gosto”, afirmou à Agência Lusa Luís Pinheiro, 

Presidente da Junta de Freguesia e Líder do Movimento de Restauração do Concelho de 

Canas de Senhorim. Com alteração aos critérios de organização territorial introduzida a 

semana passada, Canas de Senhorim pode continuar a ser APU. “Neste momento, posso 

afirmar com toda a certeza que é uma freguesia para ficar”, garantiu. Luís Pinheiro não 

escondeu que na freguesia tenha havido quem defendesse que o melhor era partir para a luta, 

como nos tempos em que a população ira para a rua defender o concelho de Canas de 

Senhorim. “O Livro Verde permite negociar, permite algumas transformações. Já teve esta 

primeira, fruto também do nosso trabalho, da nossa dedicação à freguesia, embora em silêncio 

para não levantar qualquer tipo de suspeitas que não faziam sentido”, explicou. Na opinião do 

atual Presidente da Junta de Freguesia, “o silêncio é uma forma também de se lutar pelas 

coisas e de se atingir os fins, sem estar a fazer levantamentos populares”. ´´E óbvio que o 

Livro Verde era um bocado demolidor para nós, mas acho que soubemos tratar das coisas 

com calma, com silêncio e com pacificação e, acima, de tudo, com alguma inteligência que eu 

acho que é a necessária nestas coisas”, considerou. Luís Pinheiro disse, no entanto, que todos 

os Presidentes de Junta do Concelho estão unidos e a trabalhar para manter as nove 

freguesias. O mesmo disse a Presidente da Câmara, Isaura Pedro, que lembrou as 

especificidades do Concelho, que além de Nelas e Canas de Senhorim (APU), tem as 
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freguesias de Aguieira, Lapa do Lobo, Moreira, Santar e Vilar Seco (Área Maioritariamente 

Urbana) e Carvalhal Redondo e Senhorim (Área Predominantemente Rural) e Carvalhal 

Redondo e Senhorim. “Perderíamos cinco freguesias: Canas de Senhorim e Vilar Seco, e mais 

três, Aguieira, Lapa do Lobo e Moreira”, explicou. Na opinião da Autarca de Nelas, “deve 

haver poucos concelhos de nível 3 que têm duas freguesias da dimensão de Nelas e Canas de 

Senhorim, portanto, não faria qualquer sentido” a extinção desta, considerando que “não 

passou de uma correção que foi feita ao livro”. Com a freguesia de Canas de Senhorim salva 

pela recente alteração, a Autarca preocupa-se com as restantes, nomeadamente Aguieira, Lapa 

do Lobo e Moreira, que “foram criadas há cerca de 20 anos”, e Vilar Seco, uma das mais 

antigas do Concelho. “Vamos lutar até ao fim para que o nosso Concelho, que a partir de 

2005 ficou único, coeso e pacificado, se mantenha o atual desenho do território”, afirmou, 

contando que as Assembleias de Freguesia já aprovaram moções a “repudiar qualquer tipo de 

agregação ou fusão”. “Para breve está prevista uma reunião com o Senhor Secretário de 

Estado da Administração Local”, acrescentou.” -------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, relativamente à questão das moções. Portanto, 

relativamente a esta Moção de Felicitação ao Grupo Desportivo e Recreio de Canas de 

Senhorim, perguntou se alguém se queria pronunciar sobre ela, mais. -----------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a Moção de Felicitação ao Grupo 

Desportivo e Recreio de Canas de Senhorim pela subida à Divisão de Honra da Associação de 

Futebol de Viseu. -------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou qu, relativamente á Moção, ao Voto de Louvor aos 

Produtores de Vinho do Dão também se associava. De seguida, pôs o assunto à votação. ------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar um Voto de Louvor aos Produtores e 

Empresários da Fileira do Vinho e da Vinha do nosso Concelho, Voto esse já atrás descrito 

pelo Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral. ------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, rapidamente, relativamente às questões sobre a 

informação das lonas, as lonas foram feitas com uma dimensão, estavam grandes demais. E, 

portanto, estão a ser reparadas no sentido de serem recolocadas. Era só isso. Houve um erro 

na dimensão delas e, portanto, devem estar a ser recolocadas. Relativamente ao PARES 3.0, a 

informação que ele, Senhor Presidente, tem e tem insistido relativamente à decisão das 

candidaturas que existem no Concelho que, como diz e reafirma, a Câmara deu conforto 

financeiro a todas. Há uma que é de primeira prioridade porque tem projeto aprovado, 

especialidades, está aprovado pela Segurança Social, que é o Lar, Centro de Dia e Apoio 

Domiciliário de Carvalhal Redondo. Mas, depois, também existem outras candidaturas como     

o Lar, Centro de Dia e Apoio Domiciliário da Associação do Folhadal, do Centro Paroquial 

de Vilar Seco, do Centro Paroquial, um alargamento/reestruturação do Centro Paroquial de 

Canas de Senhorim e da ATS – Amigos Terras de Senhorim para um Centro de Dia nas 

instalações em Vila Ruiva. E, portanto, estão à espera da decisão. Ele, Senhor Presidente, tem 

insistido relativamente à decisão no que se refere a isso. Esteve, mesmo ontem ainda, no 

Conselho Regional do Centro da CCDR em que foram apresentados já alguns termos do PRR. 

E o PRR está, praticamente, a avançar e esta semana já vai haver Avisos no âmbito das Áreas 

de Acolhimento Empresarial de nova geração. E, portanto, também a muito curto prazo, foi a 

indicação que lhe deram, vão abrir também Avisos na Área Social. E, no PRR estão previstos, 

não sabe se 400 milhões de euros, se 600 milhões de euros. E, portanto, com apoios a 100%. 

E, portanto, certamente que estes projetos e outros em que a Câmara está a dar apoio, 
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particularmente, o Lar de São Miguel, que quer duplicar as suas instalações e também uma 

série de projetos que já foram sinalizados em CLASN por parte do Centro Paroquial de Canas 

de Senhorim, encontrarão, certamente, apoio, quer no PARES 3.0, naqueles que já foram 

candidatados e também no PRR, onde há verbas avultadíssimas para infraestruturas sociais. E, 

portanto, assim que tiver novidades e como diz, a primeira prioridade que lá está, por causa da 

maturidade do projeto, é o Centro Social e Paroquial de Carvalhal Redondo. Quando ele, 

Senhor Presidente, referiu, não punha em causa a bondade de todo o esforço e do trabalho que 

foi encetado pela Câmara do PSD/CDS, quando ele, Senhor Presidente, referia a passividade 

da Câmara e da governação PSD/CDS, estava e parece-lhe, de alguma maneira confirmado, a 

contrário, por aquilo que o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques acabou por dizer, era 

posições nos Órgãos Autárquicos por parte da Câmara e da Assembleia Municipal. Era a isso 

que ele, Senhor Presidente, se estava a referir. Não põe em causa que tivessem diligenciado 

para manter o máximo de Freguesia possíveis. Ele, Senhor Presidente, não conhece é 

nenhuma deliberação de Câmara, ou nenhuma deliberação de Assembleia Municipal que 

enviassem na altura porque, na altura, o que valia eram as deliberações dos Órgãos. E, 

portanto, a Assembleia Municipal não deliberou sobre a matéria. E se ele conhece a Lei da 

altura, o que valia eram as deliberações. E a Câmara não sujeitou a deliberação da Assembleia 

Municipal nada. Portanto, não houve nenhuma deliberação sobre a extinção das Freguesias. 

Agora, que houve movimentações, tarjas e etc., isso, ele, Senhor Presidente, via. Agora, 

deliberações, não se recorda. Era só isso. Mas, se houve, pedia já perdão, mas ele não as 

conhece. Nem foi deliberado em Câmara, oposição e depois transmitido. Nem foi deliberado 

em Assembleia oposição, ou posição sobre a extinção. E depois transmitida. A informação 

que ele, Senhor Presidente, tinha era que a Assembleia Municipal não deliberou sobre a 

matéria e deixou que Moreira e Aguieira fossem extintas, de acordo com a Proposta de Lei 

com o Projeto do Governo do então PSD/CDS. Relativamente às Contas de 2020 a questão 

também que se punha é que, quando houve a fase, na reunião anterior, extraordinária, da 

discussão relativamente às Contas, acha, absolutamente, legítimo e consentâneo a posição dos 

Senhores Vereadores, pedirem esclarecimentos, exporem essas dúvidas. O que ele, Senhor 

Presidente, limita a estranhar e a achar uma coisa, absolutamente, anormal, é um documento 

tão importante como a Prestação de Contas vir a uma reunião de um Órgão Autárquico e não 

haver uma palavra sobre elas. Haver apenas um voto contra. Isso é que, para ele, é estranho. 

Pronto. E não tem sido negado em nada ao Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral o acesso a 

mapas de pagamentos, todos os mapas de pagamentos que ele pede para consultar. E se o 

Senhor Vereador Dr. Manuel Marques pedir acesso a mapas de pagamentos de ajudas de 

custo, ser-lhe-ão facultados. Que o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques pedisse, em 

concreto, nos mapas de pagamentos, nas informações. Mas o Senhor Vereador Dr. Joaquim 

Amaral faz uma relação do que é que pretende ver e ele que lhe dissesse se lhe foi sonegada 

alguma informação. Vem o dossiê sobre os pagamentos, as ordens de pagamento, a 

requisição, a fatura, etc. Está lá tudo. Portanto, é pedir. Pede para ter acesso ao Fundo de 

Maneio. Está lá tudo. Portanto, é pedir. Nos documentos está lá tudo. E sobre essa questão, 

ele, Senhor Presidente, está, absolutamente, da sua parte não vai encontrar lá ajuda de custo 

nenhuma, que fica já descansado. Pronto. Não vai haver dossiê porque não vai haver ajuda de 

custo nenhuma porque não está lá nenhuma. Afirmou que ia também dizer uma coisa ao 

Senhor Vereador Dr. Manuel Marques, sem querer entrar em polémica: As Contas de 2016 

em que o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques invoca essa não conformidade relativamente 
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ao Princípio da Violação da Consignação da Receita, a Inspeção de Finanças, ou o Tribunal 

de Contas, ok? Que seja o Tribunal de Contas. A Entidade Inspetiva. Ele, Senhor Presidente, 

vai-lhe recordar uma coisa que achava que o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques estava 

esquecido. Perguntou ao Senhor Vereador Dr. Manuel Marques se era Vereador no mandato 

anterior. Ele, Senhor Presidente, a partir de julho de 2016 ficou sem competências porque lhas 

tiraram. Portanto, todas as alterações orçamentais, todas as alterações orçamentais que foram 

feitas, incluindo as ligadas à ETAR de Nelas III, vinha à reunião de Câmara para aprovação. 

Eram explicadas pela Dr.ª Célia. E eram aprovadas pelo Senhor Vereador Dr. Manuel 

Marques também. E, ele, Senhor Presidente, podia-lhas trazer todas. Portanto, se há 

responsabilidade sancionatória não era só do Presidente. Ele vai-lhas trazer. E o Senhor 

Vereador Dr. Manuel Marques vai ficar surpreendido porque a partir de julho o Dr. Alexandre 

propôs aqui que fossem retiradas as competências das alterações orçamentais ao Presidente de 

Câmara. Foi votado a favor. E a partir desse dia de julho de 2016, um ano antes, mais de um 

ano antes das eleições de 2017. E, ele, Senhor Presidente, nunca mais pode fazer alterações 

orçamentais. E, as que fez, eram aprovadas aqui na Câmara. Portanto, por isso é que diz o 

Relatório que a responsabilidade sancionatória era para os Dirigentes para quem se apurasse. 

Não diz que era do Presidente. Pronto. Era do Eleito. E vamos lá ver se o Senhor Vereador 

Dr. Manuel Marques não aprovou essas alterações orçamentais. Relativamente à proposta da 

Feira do Vinho do Dão, a realização no final do ano, dirigindo-se ao Senhor Vereador Dr. 

Joaquim Amaral, ele, Senhor Presidente, afirmou que folgava muito que o Senhor Vereador 

Dr. Joaquim Amaral lhe fizesse essa proposta, mas que estava a presumir que ele, Senhor 

Presidente, estava cá no final do ano. Vamos lá ver, há eleições em setembro. Perguntou-lhe 

se estava bem. Que o Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral tivesse calma, mas que havia 

eleições em setembro. E o Povo é que decide se ele, Senhor Presidente, cá continua, ou não. 

Acha que isto é uma coisa que se chama ironia. Perguntou-lhe se estava bem. Com todo o 

respeito. Pronto. Relativamente ao LNEC, hoje, mesmo, os Técnicos do LNEC, ou andaram, 

ou andam, na ETAR de Nelas III. Hoje, mesmo. E que lhe deixasse ver se encontrava alguma 

evidência disso para não passar por. Portanto, era só um bocadinho. -------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral respondeu ao Senhor Presidente 

que não tinha por hábito pôr isso em causa. ------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que achava que o Senhor Eng.ª se chamava André.  Ora: 

João André: Visita. Portanto, tem aqui, se o Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral quiser ver, 

diz aqui assim, hoje, 8,49. Informo que não podemos sair de Lisboa à hora prevista e que, por 

este motivo iremos chegar às 11:15. Portanto, visita do LNEC  à ETAR de Nelas III, 30 de 

junho. Pronto. -----------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral perguntou ao Senhor Presidente 

se era a primeira visita. ------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral que vieram cá 

antes para fazer o Orçamento. Pediram a documentação toda. ---------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral perguntou ao Senhor Presidente 

se, depois do Protocolo efectuado, era a primeira visita. Era isso que estava a dizer. Até 

porque, o que estava no Cronograma, era isso mesmo. -----------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral que sim, mas 

que para cá virem, era porque já pediram a documentação toda. Pediram o Projeto. Pediram o 

Relatório da Fiscalização. Pediram as correções das não conformidades. Pediram tudo. E hoje 
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vieram fazer uma visita de trabalho. Relativamente à ETAR de Nelas III, como ele, Senhor 

Presidente, disse na Assembleia Municipal e também tem aqui novas análises, teve uma 

reunião na APA com a também dirigente da Borgstena, ele, a Eng.ª Inês e os dirigentes da 

Borgstena e o Diretor Regional da APA, de Coimbra, o Eng.º Nuno Bravo e a sua Equipa. E, 

portanto, estão á espera. O s critérios, todos cumprem. A água que está a ir para a Ribeira de 

Travaços e que vai para Beijós é água de excelente qualidade. Podia-lhe dizer que aqueles 

critérios que ele, Senhor Presidente, referiu na Assembleia Municipal, particularmente, o 

critério, o mais importante que é a Carência Química de Oxigénio, o CQO, que o valor limite 

de emissão é 125, os QLE é 125, passou a lançar-se nos cursos de água, as análises, as últimas 

que ele disse na Assembleia Municipal, eram 90 miligramas por litro e as últimas análises já 

são, ou 40, ou 60 miligramas por litro. A Carência Bioquímica também está abaixo dos 

limites máximos, que acha que é 25 miligramas por litro. Os sólidos suspensos também estão 

abaixo. O PH também está dentro, no limite entre os 6 e os 8. Portanto, todos os valores. 

Quais eram as análises que faltam? As análises que faltam têm a ver com umas partículas que 

têm a ver com a questão dos detergentes, que foram pedidas análises, cujo resultado, que ele, 

Senhor Presidente, tenha indicação ainda não chegaram e na segunda-feira ainda chegaram, 

Foi confrontado hoje também pelo Eng.º Químico que está a acompanhar o arranque desta 

ETAR, o Eng.º Carlos. Tinha pedido umas análises relativamente ao que é que causa aquela 

espuma para poderem atacar. E, portanto, ficou marcada uma nova reunião já com essas 

análises, para o dia 13 de julho, na APA, Coimbra, às 14:30 h, por videoconferência, não é na 

APA, Coimbra, para ver a evolução, porque aquilo está numa fase de arranque, para ver a 

evolução da operatividade da ETAR, para verificar também esta questão da, podia-lhe dizer 

qual era o nome, mas isto tem a ver com umas partículas iónicas, é uma linguagem esquisita, 

técnica, química, que existe. E, portanto, eles estão à espera dessas análises, sendo certo que, 

ao nível dos detergentes, o Regulamento Municipal do Saneamento permite até 50 miligramas 

por litro e a Borgstena tem análises, no máximo, de 2, 2.6, ou até 0,6. Mas, manifestamente, o 

Regulamento está desajustado da quantidade de água porque a Borgstena está a meter mais de 

mil metros cúbicos de água por dia na ETAR. E, portanto, a APA, vamos ver o que é que 

dizem essas análises. Não ficou excluída a possibilidade de uma consulta, por parte do 

Município, que é o responsável pelo funcionamento da ETAR, à Academia para ver qual é, 

que problema, como é que se ultrapassa este problema, porque o problema é, exclusivamente, 

da questão da espuma. E, portanto, em função das análises combinadas que foram feitas a essa 

parte da questão dos detergentes, arranjar uma solução que ponha fim a isso. Uma das 

soluções que foi ponderada é a questão dos filtros de carvão ativado. E, portanto, até ao dia 

13/07/2021, em que haverá a próxima reunião, haverá esses ensaios em função dos resultados 

das análises que foram feitas. E, portanto, vão ver com a evolução da situação, acompanhando 

sempre com a Junta de Freguesia de Beijós, no sentido de que haja o menor impacto 

ambiental possível e no sentido de ultrapassar esta questão. Dizer também aos Senhores 

Vereadores que hoje, de manhã, a própria Dr.ª Manuela Marques, que é uma das Gestoras do 

PO SEUR, garantiu que ainda no primeiro trimestre, mas, naturalmente, isso será uma questão 

imediata, que resolva o problema, mas que, ainda na primeira quinzena de julho serão criadas 

as condições para aprovação do Projeto da Câmara Municipal de reaproveitamento da água da 

ETAR para fins de utilização na indústria. E, portanto, isto é uma mensagem de hoje de 

manhã: Informo que a abertura terá lugar na primeira quinzena de julho. Depois daremos 

informação. Portanto, era isto que ele, Senhor Presidente, tinha para esclarecer, sendo certo 
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que vão tentar resolver esse problema da espuma porque em todos os outros critérios de 

poluição não existe. Mas, naturalmente, este impacto visual e a própria existência da espuma, 

sendo certo que a monitorização da Ribeira de Travaços, todo o leito da Ribeira até àquela 

queda na Ponte de Beijós, que causa aquela espuma, o leito vai, completamente, de água 

límpida e água transparente. E, portanto, as próprias análises revelam o cumprimento desses 

critérios máximos legais de lançamento nos cursos de água. E, portanto, a APA está a 

acompanhar de muito perto essa situação. E, portanto, esperemos que a fase de arranque, que 

a consolidação da parte biológica com a parte química na própria ETAR, que melhore a 

situação. E também o Executivo vai fazer com que, identificado o problema, possa arranjar 

uma solução que diminua a questão da espuma porque ninguém está, naturalmente, 

confortável com esta questão. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores, então. Deu a 

palavra ao Senhor Vereador Dr. Manuel Marques. ----------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que o Senhor Presidente 

da Câmara voltar a dizer que o Executivo PSD/CDS teve uma passividade nesta matéria da 

extinção das Juntas é, de facto, mais uma vez, um atentado, uma ofensa aos Autarcas de 

então, aos Autarcas da Câmara, aos Autarcas da Assembleia Municipal, aos Autarcas das 

Juntas de Freguesia, a toda a gente. Aliás, a memória também não lhe ocorre agora se, de 

facto, houve, ou não, posição na Assembleia Municipal, mas como o Senhor Presidente da 

Câmara sabe, a Assembleia Municipal era composta por todo os Membros dos vários 

quadrantes, CDS, PSD e PS. E que ele, Vereador Dr. Manuel Marques, saiba, o Partido do 

Senhor Presidente da Câmara, que não é o seu, Partido Socialista, não apresentou qualquer 

proposta de Moção. O Senhor Presidente da Câmara sabe tão bem quanto ele, Vereador Dr. 

Manuel Marques, que qualquer Membro de uma Assembleia Municipal pode apresentar a sua 

proposta. Portanto, que o Senhor Presidente da Câmara não culpasse só  a passividade do PSD 

e do CDS, nessa matéria que o Senhor Presidente da Câmara agora apregoa. Que, então, 

culpasse também a passividade do Partido Socialista. Aliás, começou com eles este processo. 

Não. O Senhor Presidente da Câmara quer usar, mais uma vez, de uma forma muito torpe de 

aprovar para fazer política. Não, Senhor Presidente da Câmara, não é assim. Que perguntasse 

aqui ao seu Vice-Presidente, que ele trabalhou e já discordaram algumas vezes. Mas nessa 

matéria estiveram todos de mãos dadas. E a prova evidente é que eram para ser extintas cinco 

e só foram duas. Vir dizer que eles tiveram uma passividade. Se a memória aqui também não 

o atraiçoa, tem pensa que presentes que as Assembleias de Freguesia se manifestaram em 

Assembleia de Freguesia. Que o Senhor Presidente da Câmara ganhasse as eleições, que 

fizesse política, que fizesse campanha como entender, mas que o faça de uma forma séria 

porque em política não vale tudo. Não vale tudo. E que não lhe dissesse que foi uma 

passividade. O Senhor José da Regada deve estar a torcer-se quando leu aquilo. O Senhor 

Vice-Presidente deve estar a torcer-se quando leu aquilo. Um outro Senhor que compunha a 

de Moreira, a outra Senhora, já não se recorda quem era, deve estar a torcer-se quando leu 

aquilo. O Senhor da Aguieira, o Professor, deve estar a torcer-se quando leu aquilo. Toda a 

gente se torceu. Porque todos trabalharam. Agora, quem não trabalhou nesta matéria foi o 

Senhor Presidente da Câmara. É que nem apareceu em lado nenhum. Nem apareceu na 

Assembleia da República. Nem apareceu nas manifestações. Nem veio à Assembleia propor 

isso. Perguntou-lhe se estava á espera de ser Presidente da Câmara e hoje vir dizer isto. Que o 

Senhor Presidente da Câmara tivesse paciência, mas a política faz-se de uma forma séria. 

Quanto às Contas vem o Senhor Presidente da Câmara falar que lhe retiraram as 
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competências. Daí se vê. O Povo deu-lhe uma maioria. Ninguém consegue trabalhar com o 

Senhor Presidente da Câmara. Foi o Dr. Alexandre Borges que desertou. Foi o Adelino 

Amaral que desertou. Há-de ser, eventualmente, a Senhora Vereadora Dr.ª Mafalda que vai 

desertar pelo trato que o Senhor Presidente da Câmara lhe dá. É a Comissão Política do seu 

Partido que não o apoia. A única pessoa que o apoia é, efetivamente, a parte funcional porque 

sabem como é que funciona o Partido Socialista. Ele, Vereador Dr. Manuel Marques, andou lá 

e se queria que lhe mostrasse, por acaso tem o cartão de militante do Partido Socialista. Ele 

andou lá. Escreveu com as canetas do Partido Socialista. E só saiu do Partido Socialista por 

razões que toda a gente conhece. Portanto, não vale a pena vir com essa história de que ele 

também assinou. Pois assinou. Mas perguntou-lhe se sabia o que é que dizia aqui. Que em 

última instância e em última análise, caberá, nos termos legais, ao Presidente da Câmara 

salvaguardar e garantir o estado das ilegalidades que o Senhor Presidente da Câmara aqui 

meteu. E o Senhor Presidente da Câmara não as garantiu. Agora, estar-lhe a pedir a ele, 

Vereador Dr. Manuel Marques, ao Adelino Amaral, ao Dr. Alexandre Borges, que não 

estavam cá e à Dr.ª Rita Neves e ao Artur Ferreira, que eles tivessem a cautela de ver se 

aquilo estava tudo legal, ou não? Mas como é que eles conseguem saber se o Senhor 

Presidente da Câmara sonega os documentos, como é que eles sabem? E a maior parte das 

vezes, ele, Vereador Dr. Manuel Marques, diz-lhe que votou para não ser achincalhado, ou 

enxovalhado, na praça pública com os comunicados do Senhor Presidente da Câmara. Já lhe 

bastaram aqueles que o Senhor Presidente da Câmara o chamou porco, o Senhor Presidente da 

Câmara disse que elem que era um vendedor de ilusões, que tem aqui alguns ainda, esses já 

lhe chegaram. Agora, vir dizer e defender-se que foram eles, os Vereadores, que votaram 

favoravelmente? Cabia a ele, Senhor Presidente da Câmara. À Coordenadora Responsável, 

também aqui diz, na Câmara. Só que essa Senhora, infelizmente, já os deixou para longe, que 

era uma excelente profissional e que nunca lhe fez, ao contrário do que o Senhor Presidente 

da Câmara tentou apregoar na campanha de 2013, nunca lhe fez aquilo que o Senhor 

Presidente da Câmara lhe fez, persegui-la, claramente. Ele, Vereador Dr. Manuel Marques, 

nunca perseguiu a Senhora. Aliás, podia-lhe revelar que, uma vez, estava de Câmara e doente 

quando ele soube que lhe queriam fazer aqui, ainda no tempo do Executivo ao qual pertenceu, 

ele disse-lhe: a Senhora conte comigo que eu estarei cá para a ajudar a defender como sua 

testemunha. Portanto, ele não é Borges da Silva. É Manuel da Conceição Marques. E não 

esconde o passado que tem. Não o esconde. Nem o esconderá. É filho de Pastores. Tem um 

irmão Pastor. Tem um irmão que foi Taxista, Emigrante. Não o esconde. E pode dizer que 

este gajo nunca fez nada na política. Nunca fez nada a não ser político. Não. Publicou hoje o 

seu currículo profissional, aquilo que fez. Ele recorda-se que já era Licenciado em Direito, se 

a memória não o atraiçoa, até já Advogado, com a Cédula suspensa e foram pedir um 

empréstimo a um Banco aqui da praça e o Senhor Presidente da Câmara sabia que ele, 

Vereador Dr. Manuel Marques, era já Jurista da Câmara de Mangualde, pô-lo lá como 

Aferidor de Pesos e Medidas. Como que, para ele, isso seja uma ofensa. Não é uma ofensa. É 

uma ofensa é ser ladrão. Uma ofensa era ter práticas sociais e políticas que o envergonhassem. 

Não tem. Porque se tivesse práticas políticas que o envergonhassem ilegais, ele, Vereador Dr. 

Manuel Marques, hoje estaria encarcerado, que era a vontade do Senhor Presidente da 

Câmara, que era a vontade do Senhor Presidente da Câmara. E mais. E viu pela sua parte 

pessoal. E mandar papéis, por parte do Senhor Presidente da Câmara as dizer que ele, 

Vereador Dr. Manuel Marques, que não sei quê. Chegar a mandar a GNR, o Delegado de 
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Saúde, a ASAE, a umam pequena coisinha, uma Senhora que tem no Concelho de 

Mangualde, numa Quinta de Mangualde, onde ela passa ali umas horitas para não estar 

encurralada em casa. O Senhor Presidente da Câmara fez isso. O Senhor Presidente da 

Câmara mandou uma carta para a ASAE a dizer o que se estava a passar. Não. Quando lá 

chegou a carta, à ASAE, já ele, Vereador Dr. Manuel Marques, tinha esclarecido a ASAE que 

estava tudo legal. E juntou os documentos. Isso é que dói ao Senhor Presidente da Câmara. 

Isso é que lhe dói. Vai abrir um escritório em Nelas. No dia que se reformar, no outro dia vai 

arrendar uma loja em Nelas para abrir um Escritório de Direito. Para lhe demonstrar que 

também sabe fazer Direito. Para lhe demonstrar que também sabe ser Advogado. Não vale a 

pena o Senhor Presidente da Câmara entrar por aí. Ele, Vereador Dr. Manuel Marques, não 

esconde o seu passado. Foi Serralheiro. Foi Servente de Pedreiro. Foi Aferidor de Pesos e 

Medidas. Foi Fiscal Municipal. É Jurista. É Advogado com a Cédula suspensa por razões que 

o Senhor Presidente da Câmara sabe tão bem quanto ele. É tudo. É Agricultor. Agarra-se às 

matas e às vinhas que o seu pai lhe deixou. Que o seu pai lhe deixou. Que não as roubou a 

ninguém. Nem as comprou de uma forma negra, de uma forma camuflada. Nem ninguém lhas 

deu, nem ninguém lhas doou. Foi à custa do seu suor. Do seu suor e da sua mulher. Teve dois 

filhos. Tem muita honra neles. Não teve vergonha. Portanto, agora, que o deixassem em paz, 

que ele está cá. Agora, há uma coisa que ele diz ao Senhor Presidente da Câmara: Até que a 

voz lhe doa, até que o sangue lhe corra nas veias, lutará para que o Senhor Presidente da 

Câmara saia aqui desta casa. E para cumprimento da legalidade. Insultou. Agora, não faz é 

questões precipitadas para não prejudicar este Senhor que está aqui à sua frente. Isso, pode 

garantir. Não fará nada para o acusarem de que é deste gajos que vocês querem levar nas 

listas. Para quem se telefona a dizer isto. Não, dirigindo-se ao Senhor Vereador Dr. Joaquim 

Amaral, este gajo que está aqui à sua frente, agora ao seu lado esquerdo, não vai fazer nada 

para o prejudicar. No dia em que ele, Vereador Dr. Manuel Marques, sentir que alguma coisa 

fará para o prejudicar, imediatamente se demitirá, imediatamente não fará nada. E terminou, 

doravante, a sua vida política. Essa, podia-lhe garantir. Agora, intervenção política, fara-o, 

mesmo depois das eleições que se avizinham em setembro de 20121. Fara-o. O seu Concelho 

merece, que foi o Concelho que o criou. Portanto, ninguém lhe vai coartar esse direito. 

Ninguém o vai matar. Ou, então, matem-no. Mas alguém o há-de comer. Só pede que o 

enterrem quando o matarem. Quer que o enterrem aí numa vinha, ou aí numa valeta, que não 

há problema nenhum. Agora, ele sabe de onde isto parte tudo. Põem receio à sua Família? 

Põem, põem. A sua mulher ficou em casa a chorar com medo da reunião. O seu filho ligou 

para pessoas suas amigas para o acompanharem. Alguém ligou ao Senhor Vereador Dr. 

Joaquim Amaral: Joaquim Amaral vai buscar o Manuel Marques, não o deixe ir sozinho. 

Alguém ligou para o Senhor Júlio e lhe disse. É pá, cuidado, ó Júlio, acompanha o meu pai. 

Isto é a verdade dos factos. Porque ele, na qualidade de Vereador querer saber o que é que se 

passa. É que ele já não se esquece do que lhe fizeram. Não se esquece do que lhe fizeram aqui 

dentro. Pediram uma sindicância interna para saber se ele tinha beneficiado na venda dos 

terrenos da AISI. Sabia o que é que lhe fizeram. Mas, depois, está cá para a mostrar em 

Tribunal. E, depois, sabem o que é que fizeram? Deram uma admoestação ao processo de 

contraordenação. E o Senhor Presidente da Câmara ligou ao Senhor, a dizer: Senhor Aníbal, 

afinal o seu processo foi admoestado. Vai só pagar 50,00 euros de custas. Ele, Vereador Dr. 

Manuel Marques, nunca fez isso a infratores deste Concelho. Nunca fez. A única coisa que ele 

fez aos infratores deste Concelho, perguntou se sabiam o que foi? Um homem que não tinha 
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dinheiro e para não ser mais chateado com a Justiça, pagou do seu bolso quinhentos e tal 

euros do seu vencimento de Vereador. Isso, pagou. E não lho retribuíram. É essa a sua forma 

de estar na política. É essa a sua forma de estar na vida. Não compra terrenos agora, vende-os 

à tarde. Faz a escritura amanhã. Isso não faz. Informou o Senhor Presidente que tinha 

terminado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, relativamente à questão das Freguesias, era só dar um 

esclarecimento à Câmara também que foi publicada, como os Senhores Vereadores sabiam, a 

Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, cujo artigo 25.º tem o procedimento especial, simplificado e 

transitório para agregação das Freguesias que decorreu da Lei n.º 22/2012 e da Lei n.º 11-

A/2013 e que essa agregação se fundamentava em erro manifesto e excecional que cause 

prejuízo às populações e desde que cumpra os critérios previstos nos artigos 5.º a 7.º, com 

exceção do disposto no n.º 2, do artigo 6.º e no n.º 2, do artigo 7.º, da presente Lei, podem ser 

repostas. E, portanto, o procedimento previsto no n.º 1 tem início no prazo de um ano após a 

entrada em vigor da presente Lei. Esta Lei entra em vigor 180 dias após a suja publicação, 

portanto, lá para o dia 23 de dezembro de 2021. Portanto, de 23 de dezembro de 2021 até 23 

de dezembro de 2022, por iniciativa de ⅓ dos Membros da Assembleia de Freguesia de 

Carvalhal Redondo/Aguieira e de Santar/Moreira, pode ser encetado o processo de 

Restauração das Freguesias de Aguieira e de Moreira, que, depois terá que ter o Parecer 

positivo, nos termos aqui da Lei, da Assembleia de Freguesia, da Assembleia Municipal e 

também um Parecer favorável da Câmara Municipal. Se ele, Senhor Presidente, continuar 

nestas funções, fica o seu compromisso, que é de 4 anos e que é dos últimos anos, de que tudo 

fará para que a Freguesia de Aguieira e a Freguesia de Moreira sejam restauradas nos termos 

deste Diploma porque acha que elas já cumprem todas as condições, todos os requisitos que 

estão previstos aqui na Lei, desde sede, a infraestrutura associativa, cultural, tudo o que está 

previsto. Eventualmente, alguma pode não ter um Funcionário, mas pode transitar do Mapa de 

Pessoal da Câmara. E a Câmara, se ele, Senhor Presidente, for o Responsável por ela, serão 

criadas todas as condições para que as Freguesias sejam restauradas. É esse o seu 

compromisso. Na ETAR, ainda uma informação complementar atualizada: Foram realizadas 

todas as análises. Já têm dois boletins a cumprir toda a legislação. Dizer também aos Senhores 

Vereadores que na sexta-feira vem a Senhora Secretária de Estado do Ambiente inaugurar as 

ETAR,s de Lapa do Lobo, Aguieira/Carvalhal Redondo, Moreira, Santar, Casal Sancho e 

Vilar Seco, que já têm licença da APA para descarga no meio hídrico. Portanto, são ETAR,s 

que estão a cumprir com os valores limites de emissão, as 6 ETAR,s. As análises que faltam 

receber são: do efluente industrial sobre os tensioactivos, detergentes e fósforo, para verificar 

a origem da espuma. No meio hídrico foram realizadas 5 amostragens onde se analisa o PH, o 

CQO, portanto, Carência Química de Oxigénio, o CBO 5, Carência Bioquímica de Oxigénios, 

Sólidos Suspensos Totais, SST, Oxigénio Dissolvido e Percentagem de Saturação de 

Oxigénio. Ainda não tem resultados completos, mas os valores de Oxigénio que já possui, 

indicam qualidade no meio hídrico. Tudo, valores acima de 95%. Portanto, o que estão à 

espera é, então, de receber as análises do efluente industrial sobre os tensioactivos, 

detergentes e fósforo, para verificar a origem da espuma. Deu a palavra ao Senhor Vereador 

Dr. Joaquim Amaral. ---------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral agradeceu ao Senhor Presidente 

da Câmara pela atenção. Afirmou que era só para dizer ao Senhor Presidente da Câmara 

também, até no seguimento do que eles estiveram a falar sobre a questão das Freguesias, 
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dizer, naturalmente, que se a população escolher que seja a Coligação a liderar os destinos da 

Câmara, obviamente, que a questão que falou e que referenciou, também da parte da 

Coligação terá os procedimentos e o apoio todo garantido às Juntas de Freguesia. E, como 

pronúncias, digamos assim, dos Órgãos Autárquicos, da Câmara, naturalmente, da 

Assembleia Municipal e das Juntas de Freguesia. Agradeceu a atenção concedida. --------------

---- O Senhor Presidente perguntou se mais algum dos Senhores Vereadores queria intervir. 

Deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Manuel Marques. --------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que era só para dizer o 

seguinte ao Senhor Presidente da Câmara: Que, de facto, já cá não estará enquanto Vereador, 

ao longo de 20 anos que esteve nesta casa, 8 a tempo inteiro, que tanto preocupou algumas 

pessoas e 12 a não tempo inteiro. Portanto, a sua atividade política neste Concelho não 

remunerável foi muito superior àquela que foi remunerada. Por isso, está à vontade nessa 

matéria. Dizer-lhe que não estará cá enquanto Vereador, enquanto Poder. Mas, tudo fará o que 

estiver ao seu alcance para que, de facto, seja reposta a injustiça. E é injustiça, tinha que o 

dizer. A injustiça que foi feita em 2013, ou 2012, às duas Freguesias. Essa é a verdade dos 

factos. E, portanto, tudo fará para que isso aconteça. Só espera é uma questão: É que esta Lei 

não seja mais uma Lei eleitoralista. Vejamos que ela é publicada agora. Entra em vigor daqui 

a meio ano, 6 meses depois, segundo diz o Senhor Presidente da Câmara, que ele, Vereador 

Dr. Manuel Marques, não teve o cuidado de a ler. -----------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente informou o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques que estava no 

último artigo. Que estava no artigo 30.º. ----------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que só esperava é que 

esta Lei não seja revogada, é que isto não seja revogado. Porque isto foi uma pressa do 

Partido Socialista para as Freguesias que foram perdidas ainda no tempo do Governo do PSD 

e do CDS, embora viesse do Memorando da Troika, pelo PS. Mas, o ónus desta questão e ela 

deu-se, precisamente, na publicação do facebook do Senhor Presidente da Câmara, o ónus 

quer fazê-la passar para o Partido Social Democrata e para o CDS. Espera é que isto não seja 

revogado e fique tudo em águas de bacalhau. E lamenta que isso aconteça, dirigindo-se ao 

Senhor Vice-Presidente, porque isto era a sua terra e, certamente, também gostará que ela 

volte a ser Freguesia porque que bem trabalharam nessa frente. Só esperava. -------------------- 

O Senhor Presidente respondeu-lhe que fazia suas as palavras do Senhor Vereador Dr. 

Manuel Marques. -------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que continuava a apoiar, 

inequivocamente, esta matéria. E o Senhor Presidente da Câmara dizer que não houve as 

Assembleias e o Senhor Presidente da Câmara, que é um excelente Advogado, podia acusá-lo 

politicamente, profissionalmente nunca o fará, nunca o fez, nem nunca o fará. Perguntou ao 

Senhor Presidente da Câmara o que é que ele queria que a Câmara o fizesse e as várias Juntas 

de Freguesias, que não fosse apresentar uma Ação, uma Providência Cautelar, no Supremo 

Tribunal Administrativo para revogar a Norma que extinguiu as Freguesias. Perguntou ao 

Senhor Presidente da Câmara o que é que ele queria que fizessem. Andarem aqui à cacetada 

na Assembleia Municipal? O Senhor Presidente da Câmara deveria ter dito ao Partido 

Socialista para o fazer. Não o fez. Portanto, são todos responsáveis. Se não o fizeram, se não o 

fizeram, isto que fique bem claro, houve responsabilidade do CDS, houve responsabilidade do 

PSD, houve responsabilidade do PS, houve responsabilidade de todos aqueles que 

compunham a Assembleia de Freguesia e a Câmara Municipal. Portanto, não vale a pena o 
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Senhor Presidente da Câmara, de uma forma tão, que olhasse, nem ia adjetivar, essa sua 

publicação porque não era verdade e as pessoas precisavam de saber a verdade. -----------------

---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Vice-Presidente da Câmara. -------------------

---- O Senhor Vice-Presidente da Câmara, Dr. Fernando António Pais Silvério, cumprimentou 

todos os presentes. Afirmou que também só um minuto, aqui só para tecer duas considerações 

porque ele foi Autarca nessa Freguesia, numa dessas Freguesias que foram aqui mencionadas. 

E é um bocadinho, tem que admitir que foi uma experiência um bocadinho traumática aquilo 

porque passaram os Autarcas da altura e sobretudo, as populações, uma experiência muito 

traumática, que a Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, que veio agregar as Freguesias. Só para 

dizer também que as Assembleias de Freguesia pronunciaram-se. ----------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques respondeu ao Senhor Vice-

Presidente da Câmara que disse isso. Que não sabia se a Assembleia e a Câmara o tinham 

feito. Mas que tinha a certeza que as Assembleias de Freguesia o tinham feito. ------------------

---- O Senhor Vice-Presidente da Câmara, Dr. Fernando António Pais Silvério, continuou: as 

Assembleias de Freguesia pronunciaram-se e houve muitas pessoas, na altura, mobilizadas 

para este combate, porque foi um combate, que foi materializado e, aí, concorda que foi 

responsabilidade de todos os Partidos. Mas, concretamente e a História assim, pensa ele, o 

julgará, materializado pelo PSD/CDS, materializado pelo PSD/CDS. Com um Secretário de 

Estado, na altura, por acaso era o PSD na altura, mas que toda a gente recorda o Senhor 

Secretário de Estado Paulo Júlio. E, ele, Vice-Presidente da Câmara, recorda-se por exemplo 

uma das vezes ir a um Encontro de Autarcas, na altura, ao Instituto Politécnico de Viseu, em 

que era uma questão também ideológica que elem viu no Senhor Secretário de Estado, que 

era, realmente, avançar com esta questão da agregação das Freguesias. Porque também houve 

outras situações que estavam no Memorando da Troika e que, de alguma forma, foram 

suavizadas, ou até eliminadas, ou trocadas por outras. E, como se dizia na altura e era 

reconhecido por todos, que tinha sido uma reforma feita a régua e esquadro nos Gabinetes de 

Lisboa. Isso, acha que era consensual entre todos. Mas também, em abono da verdade, 

dirigindo-se ao Senhor Vereador Dr. Manuel Marques, quer-lhe dizer e com alguma mágoa 

até, com alguma mágoa, e o Senhor Vereador Dr. Manuel Marques, ele, Senhor Vice-

Presidente, tem a certeza que também que sabe e não ia falar das pessoas porque não estão cá 

e ele não gosta de falar das pessoas quando não estão. Mas que havia pessoas dentro do 

Executivo, na altura, que eram a favor desta reforma, que eram a favor desta reforma. ----------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques afirmou que pedia o especial favor 

ao Senhor Vice-Presidente da Câmara porque podia estar a atingi-lo a ele e ele não era a 

favor. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vice-Presidente da Câmara, Dr. Fernando António Pais Silvério respondeu ao 

Senhor Vereador Dr. Manuel Marques que sabia o que estava a dizer, que sabia porque é que 

estava a dizer isto. E estava-lhe a reconhecer isso. E estava-lhe a reconhecer isso. O facto é 

que também, é isso que fica para a História. Cada um já tirou, ou irá tirar as devidas ilações. E 

tirou em devida altura. Que nunca houve também grande vontade do anterior Governo, ou do 

Governo da altura, de reverter, ou de, eventualmente, tentar terminar com aquilo que estava 

no Memorando da Troika. E ele, Vice-Presidente da Câmara, não se esquece das palavras do 

Senhor Secretário de Estado Paulo Júlio, na altura e pensa que, na altura, era o Ministro 

Relvas, que também era uma questão ideológica. E, ainda, recentemente, se viu isso na 

votação na Assembleia da República. Por isso, reconhece, tem que reconhecer, para os 
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Autarcas da altura e, sobretudo, para as populações, que foi uma experiência traumática, 

traumática e que é de inteira justiça e acha que isso aí devia agregar todos os Autarcas e as 

populações, que é esta questão da Lei que foi agora publicada em 24 de junho, que os devia 

unir a todos no sentido de, realmente, concretizar a restauração das Freguesias de Moreira e 

de Aguieira que, naturalmente, naturalmente, na sua opinião, nunca deveriam ter sido 

agregadas. Agradeceu a atenção concedida. ------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Manuel Marques. ---------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques, dirigindo-se ao Senhor Presidente 

da Câmara, afirmou que era só para dizer-lhe da seguinte forma: ele, Vereador Dr. Manuel 

Marques, abandonará, a partir de setembro, ou quando for a tomada de posse dos novos 

Membros, dos novos Eleitos Locais, abandonará a vida autárquica. Chega. Para já. Mas 

podia-lhe garantir que se os Militantes do seu Partido, CDS, assim o entenderem, será eleito, 

novamente, já o foi uma vez, Presidente da Comissão Política do CDS. Se, à data, fica este 

compromisso, se à data ainda for Presidente da Comissão Política do CDS, do Concelho de 

Nelas. Pensa que os Eleitores, os Militantes, irão dar-lhe essa confiança, tudo fará, mesmo 

junto de Lisboa, para que isso aconteça. Aliás, podia dizer-lhes, se alguma dúvida existir, na 

altura. Mandou uma carta à Presidente do Partido, Assunção Cristas e ao Paulo Portas, àquela 

gente toda, sobre esta matéria. Está escrito. Tem-na lá. Não anda para trás. Portanto, se 

alguém sofreu, dirigindo-se ao Senhor Vice-Presidente da Câmara, se alguém sofreu pela 

extinção destas duas Freguesias, o Senhor Vice-Presidente da Câmara foi um deles. Admite 

que foi. Não tem dúvidas nenhumas. Os seus Colegas de Junta, não tem dúvidas. As 

populações de Moreira, não tem dúvidas. As populações e o Executivo da Junta e da 

Assembleia de Aguieira, não tem dúvidas. Mas também lhe merece esse respeito. Ele, 

Vereador Dr. Manuel Marques, também fez tudo quanto possível que estava ao seu alcance 

para que o seu Concelho mantivesse as 9 Freguesias. -------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Joaquim Amaral. ---------------

---- O Senhor Vereador Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral afirmou que era sobre um ponto 

do que disse o Senhor Dr. Fernando Silvério, que, naturalmente, respeita e não vai colocar em 

causa. Era só dizer que achava que percebia o alcance quando ele diz que é por questões 

ideológicas que o Senhor Dr. Fernando Silvério falou. -----------------------------------------------

---- Ausentou-se da reunião o Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques. ------

---- O Senhor Vereador Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral afirmou que ele percebia. A 

questão ideológica tende a ver com, em termos de decisão, havido menos sensibilidade. 

Achava que era por aí que, eventualmente, o Senhor Dr. Fernando Silvério quereria ir. 

Porque, questões ideológicas, por exemplo, eles, normalmente, se escudam quando, por 

exemplo, a cor não é a mesma do Governo com a do Concelho, ou das Freguesias, que, por 

vezes, acontece, não se verificava. Portanto, ele, Vereador Dr. Joaquim Amaral, percebeu. 

Supõe que a questão ideológica tinha a ver com essa aceção, dirigindo-se ao Senhor Dr. 

Fernando Silvério, porque, como é óbvio, eles sabem também que os Concelhos, ou os 

Municípios que têm sintonia com o próprio Governo da Administração Central, essas 

questões não se colocam. Na altura era a Coligação PSD/CDS que estava na Administração 

Central. Na Administração Local também. E, portanto, não será nessa questão ideológica. 

Percebe a questão ideológica de dizer que, eventualmente, era mais régua e esquadro. Mas, 

isso é um histórico que nós temos em muita parte da nossa História e da nossa Cultura, como 

o Senhor Dr. Fernando Silvério sabia. Era só mesmo este pequeno pensamento. Agradeceu a 
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atenção dispensada. ----------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, então, com a consentimento do Senhor Vereador Dr. 

Manuel Marques e, porque também não há aqui matéria que possa merecer, crê, que grande 

divergência, ele entrava na Ordem de Trabalhos. ------------------------------------------------------ 

 

ORDEM DO DIA 

 

1 – ÓRGÃOS DA AUTARQUIA 

 

1.1.DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA ANTERIOR, 

REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2021 

---- O Senhor Presidente afirmou que nesta reunião todos estiveram presentes. Não sabia se 

algum dos Senhores Vereadores tinha alguma coisa a dizer relativamente à ata. ---------------- 

---- Regressou à reunião o Senhor Vereador Dr. Manuel da Conceição Marques e 

agradeceu ao Senhor Presidente. ----------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente perguntou se, relativamente à ata, alguém se queria pronunciar. ------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da reunião ordinária anterior, 

realizada em 28 de abril de 2021. ------------------------------------------------------------------------ 

 

2 – SUBSÍDIOS 

 

2.1.PROPOSTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 

NELAS E O CENTRO PAROQUIAL DE VILAR SECO – APOIO PARA 

REALIZAÇÃO DE OBRAS – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  

---- Presente a Proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Nelas e o Centro 

Paroquial de Vilar Seco, no âmbito de apoio para realização de obras, que a seguir se 

transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- “PROPOSTA DE PROTOCOLO -------------------------------------------------------------------

---- Entre: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1.º “MUNICÍPIO DE NELAS”, com sede no Largo do Município, 3520-001 Nelas, titular 

do NIPC 506 834 166, representado, nos termos legais, pelo Exmo. Senhor Presidente da 

Câmara, Dr. José Borges da Silva, como Primeiro Outorgante e adiante designado 

“Município”/”Câmara Municipal”, E --------------------------------------------------------------------

---- 2.º “CENTRO PAROQUIAL DE VILAR SECO”, com sede no Lugar do Prado, Vilar 

Seco, 3520-225 Nelas, pessoa coletiva n.º501469095, representado, nos termos legais, pelo 

Presidente da Direção, P.e Delfim Dias Cardoso, como Segundo Outorgante e adiante 

designado “Centro Paroquial”, ---------------------------------------------------------------------------

---- Considerando: ------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1 - A necessidade manifestada pelo “Centro Paroquial” no sentido de ser necessária a 

colocação de uma cobertura na zona de recreio do Jardim de Infância da Instituição; -----------

---- 2 - Que a cobertura em causa terá um caráter definitivo e irá substituir outras que, por 

fraca qualidade, se degradaram rapidamente, visando esta nova estrutura proporcionar sombra 

e condições de segurança para as crianças que utilizam o recreio; ----------------------------------

---- 3 - Que, de acordo com o orçamento apresentado por uma empresa especializada 

(“Visoencerados, Lda.”), a colocação da nova cobertura orça em 4.280,00€ (quatro mil 
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duzentos e oitenta euros); ---------------------------------------------------------------------------------

---- 4 - Que o “Centro Paroquial” refere não ter, neste momento, possibilidades para suportar 

a totalidade desta despesa, solicitando, por isso, o apoio do “Município”; -------------------------

---- 5 - O apoio e acompanhamento próximo sempre existente entre o “Município” e o 

“Centro Paroquial” e que deve ser mantido, preservado e aprofundado; ---------------------------

---- 6 - Que de acordo com o artigo 33.º, n.º1, alínea o) da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, 

compete à câmara municipal «deliberar sobre formas de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras (…)»; ----------------------

---- 7 - Que o presente protocolo foi aprovado em reunião da Câmara Municipal de Nelas 

realizada em _____ de ______________ de 2021. ----------------------------------------------------

---- É celebrado o presente protocolo, que se rege pelos considerandos supra e ainda pelas 

cláusulas seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 1.ª – Objeto ----------------------------------------------------------------------------------

---- O presente Protocolo tem por objeto definir os termos em que o “Município” se 

compromete a apoiar o “Centro Paroquial” no âmbito da obra para colocação de uma 

cobertura na zona de recreio do Jardim de Infância da Instituição. ----------------------------------

---- Cláusula 2.ª - Formas de apoio -----------------------------------------------------------------------

---- 1 - O “Município” compromete-se a conceder um apoio no valor de 2.500,00€ (dois mil e 

quinhentos euros) ao “Centro Paroquial” para fazer face às despesas relacionadas com a obra 

para colocação de uma cobertura na zona de recreio do Jardim de Infância da Instituição. -----

---- 2 - O pagamento do valor previsto no número anterior será efetuado durante o ano de 

2021, de acordo com a calendarização a consensualizar entre o Presidente da Câmara 

Municipal e a Direção do “Centro Paroquial”. ---------------------------------------------------------

---- Cláusula 3.ª - Colaboração entre as partes ----------------------------------------------------------

---- O “Centro Paroquial” compromete-se a assegurar uma estreita colaboração com o 

“Município”, com vista ao mais correto acompanhamento e execução do presente protocolo e, 

em especial, a assegurar princípios de boa gestão financeira, tendo em conta o custo/benefício 

da obra para colocação de uma cobertura na zona de recreio do Jardim de Infância da 

Instituição. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 4.ª - Acompanhamento e controlo do protocolo ----------------------------------------

---- O acompanhamento e controlo do presente protocolo são feitos pelo “Município”, 

assistindo-lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar a sua execução. ---------------------

---- Cláusula 5.ª - Revisão do protocolo -----------------------------------------------------------------

---- Qualquer alteração ou adaptação ao presente protocolo carece de prévio acordo de ambas 

as partes, a prestar por escrito. ----------------------------------------------------------------------------

---- Cláusula 6.ª – Vigência -------------------------------------------------------------------------------

---- O período de vigência do presente protocolo decorre desde a data da sua assinatura até à 

conclusão do pagamento do apoio referenciado no n.º 1 da Cláusula 2.ª. --------------------------

---- Pelos Outorgantes foi declarado que aceitam o presente protocolo com todas as suas 

condições, de que tomaram inteiro e perfeito conhecimento e a cujo cumprimento se obrigam 

nos termos nele expressos e nos demais impostos pela Lei. ------------------------------------------

---- E por estarem de acordo vão assinar as partes, em dois exemplares.” --------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que o Centro Paroquial de Vilar Seco necessita de fazer uma 

cobertura no Jardim de Infância, que custa, segundo o orçamento por eles apresentado, 

4.200,00 euros. E, portanto, está-se aqui a propor um apoio de 2.500,00 euros. Perguntou se 
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algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar relativamente a este apoio ao Centro 

Paroquial de Vilar Seco. ----------------------------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de protocolo, atrás descrita, a 

celebrar entre o Município de Nelas e o Centro Paroquial de Vilar Seco, no âmbito de apoio 

para realização de obras e que contém uma comparticipação financeira no valor de 2.500,00 

euros, bem como autorizou o seu pagamento. --------------------------------------------------------- 

 

3 - DIVERSOS 

 

3.1.REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE. PEDIDO DE 

ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVO – REQUERENTE: SÍLVIA CLÁUDIA GOMES 

GONÇALVES – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 

---- Presente um requerimento de Sílvia Cláudia Gomes Gonçalves solicitando a atribuição do 

incentivo à natalidade pelo nascimento da sua filha, no dia … de março de 2021. ---------------  

---- O Senhor Presidente afirmou que tinham ali três pedidos de apoio de incentivo à 

natalidade. Perguntou se alguém se alguém se opunha que fossem discutidos em conjunto. 

Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar. -------------------------------  

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o pedido da requerente Sílvia Cláudia 

Gomes Gonçalves referente à atribuição do incentivo à natalidade pelo nascimento da sua 

filha, no dia … de março de 2021. ----------------------------------------------------------------------- 

3.2.REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE. PEDIDO DE 

ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVO – REQUERENTES: PEDRO GIL HENRIQUES 

ABRANTES E ANABELA MARQUES LOUREIRO – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  

---- Presente um requerimento de Pedro Gil Henriques Abrantes e Anabela Marques Loureiro 

solicitando a atribuição do incentivo à natalidade pelo nascimento do seu filho, no dia … de 

maio de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o pedido dos requerentes Pedro Gil 

Henriques Abrantes e Anabela Marques Loureiro referente à atribuição do incentivo à 

natalidade pelo nascimento do seu filho, no dia … de maio de 2021. ------------------------------- 

3.3.REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE. PEDIDO DE 

ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVO – REQUERENTES: CLÁUDIA SOFIA HENRIQUES 

CARDOSO E VÍTOR MANUEL MARQUES FIGUEIREDO – DISCUSSÃO E 

APROVAÇÃO, COM REDUÇÃO DE 10% 

---- Presente um requerimento de Cláudia Sofia Henriques Cardoso e Vítor Manuel Marques 

Figueiredo solicitando a atribuição do incentivo à natalidade pelo nascimento do seu filho, no 

dia … de novembro de 2020. -----------------------------------------------------------------------------  

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o pedido dos requerentes Cláudia Sofia 

Henriques Cardoso e Vítor Manuel Marques Figueiredo referente à atribuição do incentivo à 

natalidade pelo nascimento do seu filho, no dia … de novembro de 2020, com uma redução 

de 10%. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

3.4.PROPOSTA DA CANDIDATURA, APRESENTADA NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO DE INCENTIVO À CRIAÇÃO DO PRÓPRIO EMPREGO, NO 

MUNICÍPIO DE NELAS - PROMOTOR: JOÃO FILIPE FERREIRA PIRES - 

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  



Fls.__________ 

 

 

 

Reunião de 30/06/2021 

21 

 

 

 

 

---- Presente a informação interna n.º 3919, datada de 31/05/2021, da Unidade Orgânica de 

Desenvolvimento Social, Emprego e Saúde – Unidade Empreende, referente à proposta da 

candidatura, apresentada no âmbito do Regulamento de Incentivo à Criação do Próprio 

Emprego, no Município de Nelas, em que é Promotor João Filipe Ferreira Pires. ---------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que o Senhor João Filipe Ferreira Pires, portanto, é um Café, 

nas Caldas da Felgueira. E o que está aqui proposto é um montante de 4.000,00 euros de 

apoio. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar relativamente a este 

apoio, no âmbito do Regulamento, de acordo com a proposta de análise dos Serviços. ---------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta da candidatura, apresentada no 

âmbito do Regulamento de Incentivo à Criação do Próprio Emprego, no Município de Nelas, 

em que é Promotor João Filipe Ferreira Pires, nos termos e de acordo com a informação 

interna n.º 3919, datada de 31/05/2021, da Unidade Orgânica de Desenvolvimento Social, 

Emprego e Saúde – Unidade Empreende. --------------------------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que este ponto era no âmbito do Regulamento de Incentivo à 

Criação do Próprio Emprego. -----------------------------------------------------------------------------

3.5.PROPOSTA DA CANDIDATURA, APRESENTADA NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO DE INCENTIVO AO COMÉRCIO TRADICIONAL DO 

MUNICÍPIO DE NELAS - PROMOTOR: JOÃO FILIPE FERREIRA PIRES - 

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  
---- Presente a informação interna n.º 3912, datada de 31/05/2021, da Unidade Orgânica de 

Desenvolvimento Social, Emprego e Saúde – Unidade Empreende, referente à proposta da 

candidatura, apresentada no âmbito do Regulamento de Incentivo ao Comércio Tradicional do 

Município de Nelas, em que é Promotor João Filipe Ferreira Pires. -------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que este ponto, a seguir, era do mesmo, no âmbito do 

Regulamento de Incentivo ao Comércio Tradicional. E, no âmbito do Regulamento de 

Incentivo ao Comércio Tradicional, reúne condições para ter um incentivo de 4.900,00 euros. 

Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar relativamente a esta 

questão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta da candidatura, apresentada no 

âmbito do Regulamento de Incentivo ao Comércio Tradicional do Município de Nelas, em 

que é Promotor João Filipe Ferreira Pires, nos termos e de acordo com a informação interna 

n.º 3912, datada de 31/05/2021, da Unidade Orgânica de Desenvolvimento Social, Emprego e 

Saúde – Unidade Empreende. ---------------------------------------------------------------------------- 

3.6.PROPOSTA DA CANDIDATURA, APRESENTADA NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO DE INCENTIVO À CRIAÇÃO DO PRÓPRIO EMPREGO, NO 

MUNICÍPIO DE NELAS - PROMOTORA: CÁTIA SOFIA DOS SANTOS TAVARES - 

DISCUSSÃO E NÃO APROVAÇÃO  

---- Presente a informação interna n.º 4917, datada de 02/06/2021, da Unidade Orgânica de 

Desenvolvimento Social, Emprego e Saúde – Unidade Empreende, referente à proposta de 

não aprovação da candidatura, apresentada no âmbito do Regulamento de Incentivo à Criação 

do Próprio Emprego do Município de Nelas, em que é Promotora Cátia Sofia dos Santos 

Tavares. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que era uma proposta de não aprovação porque tem aqui um 

estabelecimento na Rua Luís de Camões, n.º 57, R/Chão, mas a sede da empresa é no Bairro 

das Chanças, n.º 6, em Carregal do Sal. É Comércio a Retalho de Artigos para o Lar e outros. 
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De acordo com informações prestadas na candidatura apresentada e dos documentos que 

acompanham a mesma, verifica-se que criou o seu próprio emprego a tempo inteiro até à 

presente data. Depois de ser analisado o currículo vitae da Promotora verifica-se que a mesma 

possui alguma experiência no atendimento ao público na venda de produtos ao balcão na área 

do negócio que criou. Face aos requisitos, não há elegibilidade ao incentivo. A empresa não 

se encontra sediada no Concelho de Nelas, condição essencial para que a candidatura seja 

elegível. Face ao disposto a mesma não poderá ser considerada, não sendo elegível, ao 

Programa de Incentivo. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar 

relativamente a esta questão. ------------------------------------------------------------------------------ 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, não aprovar a proposta da candidatura, 

apresentada no âmbito do Regulamento de Incentivo à Criação do Próprio Emprego do 

Município de Nelas, em que é Promotora Cátia Sofia dos Santos Tavares, em virtude da 

empresa não se encontrar sediada no Concelho de Nelas, nos termos e de acordo com a 

informação interna n.º 4917, datada de 02/06/2021, da Unidade Orgânica de Desenvolvimento 

Social, Emprego e Saúde – Unidade Empreende. ------------------------------------------------------ 

3.7.PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE A AGÊNCIA PARA A MODERNIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA, I.P. E O MUNICÍPIO DE NELAS, PARA DISPONIBILIZAÇÃO 

DE AUTENTICAÇÃO ATRAVÉS DE CHAVE MÓVEL DIGITAL – DISCUSSÃO E 

RATIFICAÇÃO   

---- Presente o Protocolo celebrado em 17 de maio de 2021, entre a Agência Para a 

Modernização Administrativa, I.P. e o Município de Nelas, para disponibilização de 

autenticação através de chave móvel digital. ----------------------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que achava que tinha a ver também com isto, começou a 

funcionar na passada segunda-feira, também é uma informação para todos os Senhores 

Vereadores, o Gabinete do Sistema de Registo Simplificado ali num espaço do Multiusos, na 

Loja, naquele Gabinete atrás da Junta de Freguesia. E, portanto, está lá uma Equipa já do 

Município. Vão ser contratados, depois, também dois Técnicos da CIM, que percorrerão o 

Concelho, também com os meios digitais. Portanto, é o Registo Simplificado, em que todos os 

proprietários, basta indicarem lá no Google onde é que ficam os seus prédios. E, portanto, tem 

estado a decorrer bem, muito bem. E, portanto, isto já está a funcionar desde a passada 

segunda-feira. Ora, aqui é o Protocolo entre a AMA e o Município. Tem por Objeto a 

definição de regras que visam permitir a autenticação através de chave móvel digital, por 

meio seguro, no site da Internet, indicados pelo Segundo Outorgante. O acesso ao Sistema 

permite a autenticação da chave móvel digital. Portanto, isto aqui parece-lhe a ele, Senhor 

Presidente, que, quer na Loja do Cidadão, quer nos Espaços do Cidadão, podem, a partir da 

assinatura deste protocolo ser disponibilizado a qualquer Cidadão a questão da chave móvel 

digital. E, portanto, crê que é isto que está aqui em causa. Já foi assinado por ele. É a 

ratificação. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar relativamente 

a esta questão. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o Protocolo celebrado em 17 de maio de 

2021, entre a Agência Para a Modernização Administrativa, I.P. e o Município de Nelas, para 

disponibilização de autenticação através de chave móvel digital. ----------------------------------- 

3.8.PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA-GERAL DO 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E O MUNICÍPIO DE NELAS, 

PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE SERVIÇO DE CONECTIVIDADE À REDE 
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NACIONAL DE SEGURANÇA INTERNA PELA SECRETARIA-GERAL DO 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA AO MUNICÍPIO DE NELAS – 

DISCUSSÃO E RATIFICAÇÃO   

---- Presente o Protocolo celebrado entre a Secretaria-Geral do Ministério da Administração 

Interna e o Município de Nelas, para disponibilização de serviço de conectividade à Rede 

Nacional de Segurança Interna pela Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 

ao Município de Nelas. ----------------------------------------------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que também, no âmbito das comunicações, em termos do 

Ministério da Administração Interna, é a celebração de um protocolo para o Município de 

Nelas estar ligado às Redes Nacionais, para todos os efeitos, da Proteção Civil e outros. E é a 

celebração de um protocolo. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria 

pronunciar relativamente a esta matéria. ---------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o Protocolo celebrado entre a Secretaria-

Geral do Ministério da Administração Interna e o Município de Nelas, para disponibilização 

de serviço de conectividade à Rede Nacional de Segurança Interna pela referida Secretaria-

Geral a este Município. ----------------------------------------------------------------------------------- 

3.9.ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS EM ÁREA DE REABILITAÇÃO 

URBANA – PEDIDO DE ISENÇÃO DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – 

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  

---- Presente a informação interna n.º 6579, datada de 17/06/2021, da Unidade Orgânica de 

Planeamento Urbanístico, que a seguir se transcreve: -------------------------------------------------

---- “Atribuição de Benefícios Fiscais em Área de Reabilitação Urbana – Pedido de Isenção 

do Imposto Municipal sobre Imóveis. Requerente: Maria Eugénia Dias dos Santos Monteiro -

---- Enquadramento: ----------------------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com os Estatuto de Benefícios Fiscais, artigo 45.º, “os prédios urbanos ou 

frações autónomas concluídas há mais de 30 anos ou localizados em áreas de reabilitação 

urbana beneficiam dos incentivos previstos no presente artigo, desde que preencham 

cumulativamente as seguintes condições:  --------------------------------------------------------------

---- a) Sejam objeto de intervenções de reabilitação de edifícios promovidas nos termos do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 

outubro, ou do regime excecional do Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril;  --------------------

---- b) Em consequência da intervenção prevista na alínea anterior, o respetivo estado de 

conservação esteja dois níveis acima do anteriormente atribuído e tenha, no mínimo, um nível 

bom nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, e sejam 

cumpridos os requisitos de eficiência energética e de qualidade térmica aplicáveis aos 

edifícios a que se refere o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, sem prejuízo do disposto no artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril.” -----------------------------------------------------------------

---- É aplicável a Isenção do imposto municipal sobre imóveis por um período de três anos a 

contar do ano, inclusive, da conclusão das obras de reabilitação. -----------------------------------

---- Cabe à câmara municipal comunicar esse reconhecimento ao serviço de finanças da área 

da situação do edifício ou fração, no prazo máximo de 20 dias a contar da data da 

determinação do estado de conservação resultante das obras ou da emissão da respetiva 

certificação energética, se esta for posterior. A comprovação do início e da conclusão das 

ações de reabilitação é da competência da câmara municipal incumbindo-lhes certificar o 
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estado dos imóveis, antes e após as obras compreendidas na ação de reabilitação. ---------------

---- Informação dos Serviços: -----------------------------------------------------------------------------

---- A requerente Maria Eugénia Dias dos Santos Monteiro, proprietária do imóvel descrito na 

Conservatória do Registo Predial sobre o n.º 3026/19941108 com o artigo matricial urbano n. 

º 673, da freguesia de Canas de Senhorim, na localidade de Canas de Senhorim, sito ao Rossio 

de Baixo, procedeu a uma obra de reabilitação de acordo com memória descritiva que consta 

do processo e realizou um pedido de Obra Isenta de Licença aprovado através da informação 

técnica n.º 4742 de 18/06/2019. --------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com o Aviso n.º7348/2017 de 30 de junho e a Declaração de Retificação 

n.º482/2017 de 19 de julho relativo à publicação da Delimitação das Áreas de Reabilitação 

Urbana de Nelas, Canas de Senhorim/Urgeiriça, Caldas da Felgueira, Santar/Casal Sancho, o 

imóvel situado na localidade de Canas de Senhorim, descrito na Conservatória do Registo 

Predial sobre o n.º 3026/19941108 com a matriz predial urbana n.º 673 da freguesia de Canas 

de Senhorim, pertencente a Maria Eugenia Dias dos Santos Monteiro, para o qual estão 

previstas Obras de Reabilitação, está inserido na área delimitada como Área de Reabilitação 

Urbana de Canas de Senhorim/Urgeiriça nos termos do Decreto-Lei nº 307/2009, de 23 de 

Outubro. -----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Mediante o requerimento 2471 de 05-03-2021 a requerente veio comunicar o fim da obra, 

apresentando o certificado energético e solicitou a vistoria para se proceder à verificação do 

estado de conservação no fim da obra. ------------------------------------------------------------------

---- Assim, o imóvel descrito na Conservatória do Registo Predial sobre o n.º 3026/19941108 

com a matriz predial urbana n.º 673 da freguesia de Canas de Senhorim: --------------------------

---- - foi objeto de intervenção de reabilitação promovido nos termos do RJRU, de acordo 

com a informação técnica n.º 4742 de 18/06/2019, inserido na área delimitada como Área de 

Reabilitação Urbana de Canas de Senhorim/Urgeiriça nos termos do Decreto-Lei nº 307/2009, 

de 23 de Outubro; ------------------------------------------------------------------------------------------

---- - foi entregue o certificado energético – SCE237201419 - após a realização da obra de 

forma a comprovar os requisitos de eficiência energética e de qualidade térmica aplicáveis aos 

edifícios; -----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - o estado de conservação do imóvel, verificado antes do inicio da obra, era de Mau, tendo 

subido para Excelente após o termino da obra, cumprindo o pressuposto de subir dois níveis 

no estado de conservação, com o mínimo, um nível bom. ---------------------------------------- 

Face ao exposto verifica-se o cumprimento no disposto no artigo 45º do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, estando assim reunidos os requisitos para aplicação da Isenção do imposto 

municipal sobre o imóvel anteriormente identificado, por um período de três anos a contar do 

ano, inclusive, da conclusão das obras de reabilitação. -----------------------------------------------

---- Cabe à câmara municipal comunicar esse reconhecimento ao serviço de finanças da área 

da situação do edifício ou fração, no prazo máximo de 20 dias a contar da data da 

determinação do estado de conservação resultante das obras ou da emissão da respetiva 

certificação energética, a fim de ser aplicável. ---------------------------------------------------------

---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª.” -----------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que era um pedido de isenção por parte da Senhora D.ª 

Maria Eugénia Dias dos Santos Monteiro, no Rossio de Baixo, em Canas de Senhorim. 

Portanto, tem aqui a intenção de reabilitar edifícios. E é aplicar a legislação que está prevista 

na ARU. E também, se não estivesse previsto na ARU, como ele, Senhor Presidente, já referiu 
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aqui também, todos estes benefícios têm, a partir de determinada altura, ele crê que do 

Orçamento de 2016, consta também da Lei do Orçamento de Estado, a maior parte deles, para 

prédios com mais de 30 anos de antiguidade. Portanto, quer as isenções de IMI, quer o IVA, 

também estão em termos de benefícios fiscais. Mas, portanto, estão aqui a pedir uma certidão 

nos Serviços Técnicos. Cabe à Câmara Municipal comunicar esse reconhecimento ao Serviço 

de Finanças da área da situação do edifício ou fração, no prazo máximo de 20 dias. Face ao 

exposto, verifica-se o cumprimento do disposto no artigo 45º do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais, estando assim reunidos os requisitos para aplicação da Isenção do Imposto Municipal 

sobre o Imóvel anteriormente identificado, por um período de três anos a contar do ano, 

inclusive, da conclusão das obras de reabilitação. Perguntou se algum dos Senhores 

Vereadores se queria pronunciar. ------------------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o reconhecimento da intervenção em Área 

de Reabilitação Urbana, para efeitos de aplicação dos benefícios constantes do artigo 45.º, do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, em que é requerente Maria Eugénia Dias dos Santos 

Monteiro, nos termos e de acordo com a informação interna n.º 6579, datada de 17/06/2021, 

da Unidade Orgânica de Planeamento Urbanístico, atrás descrita. ---------------------------------- 

 

4 - OBRAS PARTICULARES 

 

4.1.INFORMAÇÃO DE DECISÕES GERADORAS DE CUSTO OU PROVEITO 

FINANCEIRO 

4.1.1.LICENCIAMENTO DE OBRAS, LOTEAMENTOS, DESTAQUES, 

PROPRIEDADES HORIZONTAIS, INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, 

DEFERIDOS E INDEFERIDOS – CONHECIMENTO  

---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a processos de licenciamentos de obras, loteamentos, destaques, 

propriedades horizontais, informações prévias e outros, deferidos e indeferidos, no período 

compreendido entre 02 e 22 de junho de 2021, a qual fica anexa a esta ata, (Anexo I), fazendo 

dela parte integrante. --------------------------------------------------------------------------------------- 

4.1.2.LICENÇAS DE CONSTRUÇÃO EMITIDAS – CONHECIMENTO  

---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a alvarás de licenciamento/comunicação prévia/certidões de 

obras emitidas no período compreendido entre 01 e 22 de junho de 2021, a qual fica anexa a 

esta ata (Anexo II), fazendo dela parte integrante. ----------------------------------------------------- 

4.1.3.PROCESSOS DE LICENCIAMENTOS, COMUNICAÇÕES PRÉVIAS, 

LOTEAMENTOS, DESTAQUES, PROPRIEDADES HORIZONTAIS, 

INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, ENTRADOS NOS SERVIÇOS DE 

URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO – CONHECIMENTO  

---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a processos de licenciamentos, comunicações prévias, 

loteamentos, destaques, propriedades horizontais, informações prévias e outros, entrados na 

Unidade Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, no período compreendido entre 02 e 22 de 

junho de 2021, a qual fica anexa a esta ata (Anexo III), fazendo dela parte integrante. --------- 

 

5 – LICENCIAMENTOS DIVERSOS 
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5.1.PEDIDO DE PARECER RELATIVO À CONSTITUIÇÃO DE REGIME DE 

COMPROPRIEDADE DE UM TERRENO RÚSTICO. LOCAL: “QUINTA DA 

PENASCOSA”, EM VILAR SECO. REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA 

FIGUEIREDO MARTINS DOS SANTOS. COMPROPRIETÁRIOS: 1 – ARMANDO 

FIGUEIREDO MARTINS; 2 – ROSA MARIA FIGUEIREDO MARTINS 

BARGEMANN – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  

---- Presente a informação interna n.º 7648, datada de 23 de junho de 2021, da Unidade 

Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, que a seguir se transcreve: -------------------------------

---- “Pedido de parecer relativo à constituição de regime de compropriedade de um terreno 

rústico. Local: “Quinta da Penascosa”, em Vilar Seco. Requerente: Maria de Fátima 

Figueiredo Martins dos Santos. Comproprietários: 1 – Armando Figueiredo Martins; 2 – Rosa 

Maria Figueiredo Martins Bargemann -------------------------------------------------------------------

---- I. Solicitação dos requerentes: -----------------------------------------------------------------------

---- 1. A celebração de quaisquer atos ou negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou 

possa resultar a constituição de compropriedade ou a ampliação do número de compartes de 

prédios rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal do local da situação dos 

prédios, de acordo com o número 1 do artigo 54.º da Lei n.º 91/95, de 02 de Setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 165/99, de 14 de Setembro, pela Lei n.º 64/2003, de 23 de 

Agosto  e pela Lei n.º 10/2008 de 20 de Fevereiro. ----------------------------------------------------

---- O parecer só poderá ser desfavorável com fundamento em que o ato ou negócio visa ou 

dele resulta parcelamento físico em violação legal dos loteamentos urbanos, nomeadamente 

pela exiguidade da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana. 

---- II. Parecer dos Serviços: ------------------------------------------------------------------------------

---- 1. A requerente solicita parecer favorável de constituição de regime de compropriedade 

do terreno rústico, sito à “Quinta da Penascosa”, artigo n.º 3419, localizado em Vilar Seco, 

sendo ½ a favor de cada um dos comproprietários propostos. ---------------------------------------

---- 2. Assim sendo, não vejo qualquer inconveniente na pretensão, pelo que sou de opinião 

que se poderá emitir um parecer favorável. -------------------------------------------------------------

---- 3. Mais informo que a constituição de compropriedade não conduz ao fracionamento 

físico da propriedade comum, nem confere quaisquer direitos de construção ou divisão em 

lotes com vista ao mesmo fim. ----------------------------------------------------------------------------

---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª.” ----------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que, de acordo com a informação dos Serviços Técnicos, 

não vê qualquer inconveniente em que se emita um parecer favorável. ---------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à constituição de 

compropriedade, em nome de Armando Figueiredo Martins e Rosa Maria Figueiredo Martins 

Bargemann, de um do terreno rústico, sito à “Quinta da Penascosa”, artigo n.º 3419, 

localizado em Vilar Seco, sendo ½ a favor de cada um dos comproprietários propostos, nos 

termos da informação interna n.º 7648, datada de 23 de junho de 2021, da Unidade Orgânica 

de Projetos, Obras e Ambiente, atrás descrita. --------------------------------------------------------- 

5.2.PEDIDO DE PARECER RELATIVO À CONSTITUIÇÃO DE REGIME DE 

COMPROPRIEDADE DE UM TERRENO RÚSTICO. LOCAL: “CHÃS”, EM VILAR 

SECO. REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA FIGUEIREDO MARTINS DOS 

SANTOS. COMPROPRIETÁRIOS: 1 – MARIA DE FÁTIMA FIGUEIREDO 
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MARTINS DOS SANTOS; 2 – JOSÉ ANTÓNIO FIGUEIREDO MARTINS – 

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO  

---- Presente a informação interna n.º 7660, datada de 23 de junho de 2021, da Unidade 

Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, que a seguir se transcreve: -------------------------------

---- “Pedido de parecer relativo à constituição de regime de compropriedade de um terreno 

rústico. Local: “Chãs”, em Vilar Seco. Requerente: Maria de Fátima Figueiredo Martins dos 

Santos. Comproprietários: 1 – Maria de Fátima Figueiredo Martins dos Santos; 2 – José 

António Figueiredo Martins -------------------------------------------------------------------------------

---- I. Solicitação dos requerentes: -----------------------------------------------------------------------

---- 1. A celebração de quaisquer atos ou negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou 

possa resultar a constituição de compropriedade ou a ampliação do número de compartes de 

prédios rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal do local da situação dos 

prédios, de acordo com o número 1 do artigo 54.º da Lei n.º 91/95, de 02 de Setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 165/99, de 14 de Setembro, pela Lei n.º 64/2003, de 23 de 

Agosto e pela Lei n.º 10/2008 de 20 de Fevereiro. -----------------------------------------------------

--- O parecer só poderá ser desfavorável com fundamento em que o ato ou negócio visa ou 

dele resulta parcelamento físico em violação legal dos loteamentos urbanos, nomeadamente 

pela exiguidade da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana. 

---- II. Parecer dos Serviços: ------------------------------------------------------------------------------

---- 1. A requerente solicita parecer favorável de constituição de regime de compropriedade 

do terreno rústico, sito ao “Chãs”, artigo n.º 1908, localizado em Vilar Seco, sendo ½ a favor 

de cada um dos comproprietários propostos. -----------------------------------------------------------

---- 2. Assim sendo, não vejo qualquer inconveniente na pretensão, pelo que sou de opinião 

que se poderá emitir um parecer favorável. -------------------------------------------------------------

---- 3. Mais informo que a constituição de compropriedade não conduz ao fracionamento 

físico da propriedade comum, nem confere quaisquer direitos de construção ou divisão em 

lotes com vista ao mesmo fim. ----------------------------------------------------------------------------

---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª.” ----------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou que também da mesma natureza relativa à constituição do 

regime de compropriedade de um terreno, sito à “Chãs”, da requerente Maria de Fátima 

Figueiredo Martins dos Santos, para uma compropriedade entre a Maria de Fátima Figueiredo 

Martins dos Santos e José António Figueiredo Martins. Também, de acordo com o parecer 

dos Serviços, também são de opinião que se poderá emitir um parecer favorável. ---------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à constituição de 

compropriedade, em nome de Maria de Fátima Figueiredo Martins dos Santos e José António 

Figueiredo Martins, de um terreno rústico, sito à “Chãs”, artigo n.º 1908, localizado em Vilar 

Seco, sendo ½ a favor de cada um dos comproprietários propostos, nos termos da informação 

interna n.º 7660, datada de 23 de junho de 2021, da Unidade Orgânica de Projetos, Obras e 

Ambiente, atrás descrita. ---------------------------------------------------------------------------------- 

 

6 – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

---- O Senhor Presidente afirmou que estava encerrado o Período da Ordem do Dia. Perguntou 

se algum dos presentes queria usar da palavra. Tinham a palavra, pela ordem de inscrição, o 

Senhor João de Jesus Rijo da Conceição Mendes, o Senhor Dr. João Pereira e o Senhor 
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Arlindo Rodrigues Duarte. Deu a palavra ao Senhor João de Jesus Rijo da Conceição Mendes. 

---- O Senhor João de Jesus Rijo da Conceição Mendes cumprimentou todos os presentes. 

Afirmou que tinha aqui algumas perguntas ao Senhor Presidente. Em primeiro lugar, gostava 

de saber se aquelas obras, relativamente às condutas da água, se ainda vão ser neste mandato, 

se ainda vai ser executada essa obra, que é a instalação de condutas novas. Portanto, lá em 

baixo, que estava previsto na Rua que vem dos Correios para cima. Embora as ruturas tenham 

minimizado, ou tenham diminuído, minimizado não, mas diminuído de frequência, a sua 

pergunta era se, realmente, está previsto, ou não, a conclusão da instalação de substituição das 

condutas de fibrocimento. A outra questão que ele gostava de colocar ao Senhor Presidente 

era se, relativamente aos Centros de Saúde, visto que há um deficit enorme de exames, 

análises e consultas, se a Câmara Municipal tem alguma, digamos, alguma ajuda, algum 

projeto para recuperar tudo aquilo que está em atraso, ou se, aquilo que se verifica neste 

momento, se vai manter por tempo indeterminado, até a questão da pandemia estar sanada. 

Ou, se, realmente, há, por parte da Câmara, alguma intenção de contratar novos Médicos e 

Enfermeiros para colmatar este problema. Relativamente ao Largo da Nossa Senhora da 

Conceição, é um lugar que ele, Senhor Rijo, tem falado muito. E é um lugar que dá nas vistas 

quando se chega a Nelas. E aquilo que ele gostava de pedir, se fosse possível, onde está 

aquela Estátua da Nossa Senhora da Conceição é onde, normalmente, a população põe velas a 

arder e põe flores. E aquilo está num estado tal, que aquilo já parece mal, está negro. Era ver 

se havia possibilidade de criar uma estrutura metálica, ou uma estrutura qualquer, onde as 

pessoas pusessem as velas sem poderem colocar em cima da pedra que existe. Isto evitava 

porque, obviamente, que a pedra ficasse toda cheia de cera e ficasse queimada. Há uma coisa 

que o entristece bastante, que é a questão de alguns jardins que estão em Nelas, que estão no 

centro de Nelas. Estão por podar. Estão ao abandono, quanto a ele. E, relativamente às 

rotundas, algumas delas estão também, cheias de ervas. Falando um bocado nos passeios 

irregularidades, é com satisfação que já viu que a Câmara está a reparar parte desses passeios 

no Pomar. As passadeiras, por uma questão de segurança, estavam há bastante tempo por 

marcar, também já começaram a marcá-las. Mas continua a verificar passeios com obstáculos. 

Desníveis dos passeios para as passagens foi uma das obras que a Câmara também começou, 

mas não acabou e ainda não está acabado, que é o desnível, portanto, para as cadeiras de rodas 

e cadeirinhas de bebés. Queria-lhe perguntar também, visto que estão em grandes obras na 

Felgueira, se há alguma previsão para a Praia Fluvial da Felgueira. Se há alguma obra que vai 

ser feita para melhorar e incentivar o Turismo na Praia Fluvial. Iluminação Led, ele, Senhor 

Rijo, sabe que já grande parte da iluminação led está colocada. Mas é intenção de, até ao final 

do mandato, ser colocado o resto? Ou fica para depois? Em relação ainda à Eficiência 

Energética, ele ouviu falar em 600.000,00 euros para mudança de janelas e a sua pergunta é se 

estes 600.000,00 euros eram mesmo só para a mudança de janelas, ou há mais alguma coisa 

que se possa candidatar sem ser as janelas. E, por último, chamar à atenção, aquele andaime 

que está ali junto à Malvina, está a servir de apoio às obras, é um andaime que está sem 

sinalização, quer para o trânsito, quer para os peões. E isso obriga a que quem circula do lado 

do andaime tenha que ir para o meio da estrada para poder avançar. Ou, então, passa para o 

lado de lá. Mas o lado de lá já é tão estreito que não é, de todo conveniente. Portanto, seriam, 

se calhar, melhor era colocar alguma sinalização, quer para o trânsito, para acalmar e até 

mesmo para as pessoas passarem mais em segurança. Para já era só. Agradeceu a atenção 

concedida. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
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---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Dr. João Pereira. --------------------------------

---- O Senhor Dr. João Pereira cumprimentou todos os presentes. Afirmou que queria pedir se 

o Senhor Presidente lhe poderia só dar informação de qual é a capacidade diária da Estação 

Elevatória que recebe a água da Borgstena. Em relação à poluição da Ribeira de Travaços, só 

fazer uma correção, a espuma que se verifica não é só em Beijós. No nosso Concelho também 

acontece, nomeadamente, na Aguieira. E fazer-lhe um pedido, o esclarecimento que deu aqui 

sobre a situação, não custava nada chegar ao Facebook do Município e esclarecer toda a 

população. Acha que já a viu. Tem essa informação. E seria muito útil para a população ter 

essa informação. Não custava nada. ---------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente perguntou ao Senhor Dr. João Pereira qual era a informação. Pedia 

perdão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Dr. João Pereira respondeu ao Senhor Presidente que era a informação que deu 

aqui sobre as análises, sobre a poluição na Ribeira. Acha que era útil para toda a população 

saber. E acha que não é algo que custe. Já a tem. Já a deu aqui. Mais gente tem acesso ao 

Facebook do que aquela que tem acesso à informação que sai aqui da Reunião de Câmara. 

Acha que seria muito importante para a população saber. Relativamente ao Estudo relativo à 

atualização dos tarifários do preço da água, gostava de saber se o Senhor Presidente o podia 

informar se já há conclusões da empresa que elaborou o Estudo. Crê que já passou o prazo 

para a conclusão do mesmo. Seria importante eles saberem se, efetivamente, a empresa 

sugeriu um aumento substancial do preço da água, ou não. O Senhor Presidente quis muito 

comprar o prédio do Pomar, alegando que era para dar acesso a jovens a preços controlados. 

Essa situação da compra foi aqui rejeitada, até ao momento. Poderia ser distração sua, ou não. 

Ainda não verificou mais nenhuma ação nesse sentido de fornecer aos jovens acesso a preços 

controlados na habitação. Vai ser algo para avançar? Ou apenas era o interesse na compra 

daquele prédio? Para terminar, aliás, tem ainda dois assuntos, pedia desculpa. Locação de 

edifícios: Está nas Contas da Câmara. A Câmara aparece como locatário de edifícios em 

7.500,00 euros. Gostava de saber quais são os edifícios, se possível, em que a Câmara é 

locatário. E se essa locação é locação financeira, ou operacional. Por fim, alcatrão da Estrada 

Vale de Madeiros – Caldas da Felgueira. Não tem passado lá nos últimos tempos. Não sabe se 

já foi reparado, ou não. Não tem certeza. Este assunto já foi falado aqui há um, ou dois anos. 

E o Senhor Presidente disse-lhe, na altura, que havia uma garantia. Ele, Dr. João Perira, 

gostava de saber se essa garantia ainda existe. E se existe, vai, ou não, ser acionada pelo 

Município junto dos Irmãos Almeida Cabral. Agradeceu a atenção concedida. -------------------

---- O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Arlindo Rodrigues Duarte. --------------------

---- O Senhor Arlindo Rodrigues Duarte cumprimentou o Senhor Presidente da Câmara, o 

Senhor Vice-Presidente da Câmara, os Senhores Vereadores, a Senhora e o Senhor 

Funcionários e o Estimado Público. Afirmou que, por isso é que, se calhar, ele é de Esquerda. 

Se calhar, tem uma cassete, como dizem que os Comunistas tinham uma cassete. Porque, 

infelizmente, a maior parte das vezes que vem aqui é para repetir as coisas que já foram ditas 

há vários meses. Portanto, das vezes que vem aqui, já repetiu várias vezes, mas vai repeti-las 

outra vez. Aliás, enquanto Deus lhe der saúde, estará aqui sempre firme a debater essas 

situações. Começando pelas ramadas da Estrada das Caldas da Felgueira, ainda continuam a 

lá estar. A Estrada, ao pé do cemitério das Caldas da Felgueira também continua, cada vez a 

fissura é maior ainda. Portanto, acha que se paga, a Câmara paga balúrdios nas obras, para as 

obras e os empreiteiros cometem esses erros. A Estrada de Carvalhal Redondo continua na 
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mesma com aquele perigo ali onde passam, diariamente, muitos automóveis, inclusivamente, 

transportes públicos. Na Urgeiriça, mais uma vez, diz que há ruas sem alcatrão, que nunca 

levou um quilo de alcatrão. A Barroca, ao pé dos prédios, foi limpa no dia 23, nomeadamente, 

na véspera do Feriado Municipal. E agora vê-se, como ela foi limpa, que cortaram as ervas 

todas, vê-se, realmente, o cheiro que aquilo deita. Pegada a habitações. Portanto, acha que há 

soluções para se resolver. Há meias manilhas ali. Cimentar o resto. Para que a água e muitas 

das vezes, o Senhor Presidente da Câmara sabe também como ele, muitas das vezes os 

esgotos enchem de mais ali naquela Zona e correm para essa Barroca, portanto, a céu aberto. 

E, então, aquilo infiltra-se na terra, que é normal. E cheira medonhamente. As lombas têm 

sido postas em todo o Concelho menos na Urgeiriça. Mais uma vez fazia apelo, com toda a 

sinceridade e humildade, para que pusessem algumas lombas na Urgeiriça. A Estrada Vilar 

Seco à Estrada de Mangualde, nomeadamente, ali à Zona de Aldeia de Carvalho, a Estrada 

Vilar Seco está péssima, cheia de buracos. Como parte dessa Estrada já pertence ao Concelho 

de Mangualde nota-se a diferença. Se havia possibilidades, ou não, ainda no mandato do 

Senhor Presidente da Câmara, se não for no mandato do Senhor Presidente da Câmara, no 

outro, a seguir, se cá ficar, se, realmente, mandava compor aquela estrada. Há bermas, ainda, 

de estradas que precisam de ser limpas. Já foram limpas duas vezes e bem, e bem. Felicita e 

bem. Há uma Estrada que tem sido uma mártir, que é a Estrada, quem vai da Felgueira à E. N. 

n.º 231. As bermas continuam sem ser limpas. Embora, a de Vale de Madeiros para as Caldas 

da Felgueira também já necessitava de uma pequena limpeza, não aquela limpeza que se fez 

há vários meses, com aqueles 10 metros, mas, pelo menos, à berma da Estrada, necessitava de 

nova limpeza. Saber para quando o canil estaria pronto a funcionar porque, realmente, não são 

seres humanos, mas são seres vivos e merecem ter condições dignas para ter os nossos cães e 

gatos. Para quando é que estava previsto a abertura, portanto, do canil. Sobre o aviário, há um 

aviário, que o Senhor Presidente deve conhecer, naquelas Curvas dos Valinhos, gostaria de 

saber para onde é que vão os esgotos desse aviário. Se não vão também contaminar a Ribeira 

da Pantanha, porque ali não vê mais nada a não ser a Ribeira da Pantanha. Não sabe. Gostaria 

de saber se, realmente, vai contaminar. E, agora, sobre a Ribeira da Pantanha, tinha aqui uma 

ideia. O Senhor Presidente sabe tanto, ou mais do que ele, Arlindo Duarte, em todos os rios e 

ribeiras são depositados nos solos resíduos. E como a Ribeira da Pantanha tem sido 

massacrada todos estes anos com as descargas da Borgstena, portanto, ficam resíduos no 

fundo da Ribeira, no leito, no canal. É comum. Se a Câmara já pensou, após resolver o 

problema da ETAR, porque está em arranque para afinações, se já pensou em, após a ETAR 

III estar a funcionar a 100%, que espera que esteja brevemente, que toda a gente gosta disso, 

se a Câmara tem ideias de fazer de fazer uma requalificação da Ribeira da Pantanha até às 

Caldas da Felgueira. E, depois, posteriormente, que não pode ser tudo no mesmo dia. 

Tomáramos nós que houvesse, posteriormente, fazerem um passeio, ou uma ciclovia, como 

queiram chamar, juntamente à beira da Ribeira da Pantanha até às Caldas da Felgueira. 

Agradeceu a atenção concedida. E cumprimentou todos os presentes. -----------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que, relativamente às questões colocadas pelo Senhor Rijo, 

as condutas da água, há duzentos e oitenta e tal mil euros, 285.000,00 euros, do empréstimo 

de 800.000,00 euros, que está Visado já pelo Tribunal de Contas, que é para gastarem nas 

condutas de água e saneamento. E, portanto, é um projeto que está em desenvolvimento. E, 

portanto, é uma verba consignada do empréstimo que visava, pelo menos, a construção dessa 

conduta para substituição do fibrocimento entre o elevado de Nelas e as Quatro Esquinas, 



Fls.__________ 

 

 

 

Reunião de 30/06/2021 

31 

 

 

 

 

pelo menos. E/ou a ligação entre os Correios e a Rotunda de Nelas. E/ou a ligação entre as 

Lameiras e a Linha do Caminho-de-Ferro, em Canas de Senhorim, para a ligação à ETAR. E, 

portanto, estão também à espera, ainda hoje de manhã mandou uma mensagem à Senhora Dr.ª 

Manuela Marques no sentido de lhes reforçar as verbas para a ETAR de Canas de Senhorim, 

da Ribeirinha, no sentido de ampliar a área de influência da ETAR em termos de cobertura. E, 

portanto, não está excluída essa possibilidade da realização. Acha que é uma emergência. 

Aliás, o Reservatório de Nelas, que é inaugurado de sexta-feira a 8 dias, vem cá o Senhor 

Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional, Carlos Miguel, vem cá inaugurar. Ele vai 

ser cheio, em princípio, este fim-de-semana, pelo menos uma célula de 2.000 m3, vai estar 

pronto a funcionar em meados de julho. Constitui, como o Senhor Rijo sabe, uma resiliência 

do Sistema. Vai estar em permanente funcionamento para a Freguesia de Senhorim e para 

manter a qualidade da água e para a Zona Industrial. E entrará em funcionamento assim que 

houver carência de água vinda de Fagilde. E, portanto, estão também a monitorizar a Rede no 

sentido de estabilizar as condutas. Como fizeram, ainda agora, em Carvalhal Redondo, que 

não havia pressão. E foram colocados uns hidropressores no depósito e uns retensores de 

pressão, umas válvulas de retenção depois, junto ao cemitério, porque havia pressão a menos 

em Carvalhal Redondo e pressão a mais na Aguieira. E com um investimento de cerca de 

20.000,00 euros conseguiram estabilizar. E, portanto, também o mecanismo que estão a 

instalar no novo Reservatório, que está dotado de telegestão. Portanto, está tudo ligado em 

termos informáticos, em termos digitais. Com o Cadastro de Água e Saneamento que o 

Município também tem, também foi financiado pelo PO SEUR. Portanto, também têm, em 

termos digitais, toda a rede de água e saneamento cadastrada. É possível, desde logo, 

minimizar as consequências das ruturas. E, depois, tendo autonomia, não têm que andar, por 

exemplo, a correr para a Serra de Cabaços para repor as ruturas porque ficarão com uma 

reserva de água que lhes permite uma outra autonomia em termos de gestão de água. Mas 

essas condutas são, naturalmente, para fazer. O Centro de Saúde, o Senhor Rijo sabe que a 

gestão das Unidades de Saúde cabe ao Ministério da Saúde. Portanto, mesmo a Delegação de 

Competências que está prevista para o dia 1 de abril limita-se à infraestrutura, a toda a 

logística e às Assistentes Operacionais. Nem os Assistentes Administrativos passam para a 

Câmara. Portanto, todo o ato médico, ou de enfermagem, é da exclusiva responsabilidade do 

Ministério da Saúde. Portanto, nem que a Câmara quisesse contratar um Médico para lá pôr a 

prestar serviço, várias vezes, aqui na Mesa, disseram: Não é uma questão de dinheiro. Ok? 

Pronto. Senão, isso já tinham resolvido. Já tinham contratado dois Médicos para Nelas e dois 

Médicos para Canas de Senhorim. Estava o assunto resolvido. É uma questão de gestão 

interna do Ministério da Saúde. Vai-lhe dizer que neste momento, antes de vir para aqui para 

a reunião, estava-lhe a ligar a Responsável da Vacinação, a pedir o reforço. Vão entrar em 

férias no Centro de Vacinação, os Assistentes Administrativos também nas Unidades de 

Saúde Familiar, os Enfermeiros. E, portanto, a Câmara vai contratar dois Enfermeiros e dois 

Assistentes Administrativos para dar apoio à USF de Canas de Senhorim, à USF de Nelas e 

ao Centro de Vacinação. E estava-lhe a pedir a Responsável da Vacinação para ele, Senhor 

Presidente, pedir autorização à ARS para esses Enfermeiros poderem prestar serviço no 

Centro de Vacinação porque o ato médico é secreto e é uma coisa de muita responsabilidade. 

Não é qualquer Enfermeiro que dá uma injeção, ou que mexe naquilo. Portanto, tem que ser a 

ARS a autorizar. Portanto, pudesse a Câmara contratar já dois Médicos para cada um dos 

sítios. Mas, não é uma questão. Agora, pediram à Cãmara a contratação de dois Enfermeiros 
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e, portanto, já está a Câmara a contratar para os meses de julho, agosto e setembro, dois 

Enfermeiros para o Centro de Vacinação e dois Assistentes Administrativos, além de toda a 

escalonagem, o escalonamento do seu Pessoal Administrativo, que está, todos os dias, como o 

Senhor Rijo sabe, de serviço no Centro de Vacinação. E, portanto, ele, Senhor Presidente, 

também espera, como o Senhor Rijo, que, passada esta pandemia, ou compatibilizada esta 

pandemia com o ato médico de outras patologias médicas, isto seja equilibrado. Não é só 

Nelas. São todas as valências. É Viseu. É o Centro Oncológico. É tudo. E, por causa desta 

pandemia, muito ato médico ficou para trás. Muito diagnóstico ficou para trás. Aliás, nota-se 

no índice da mortalidade e nem todo é atribuído à COVID-19. Em 2020 morreram cento e 

sessenta e tal mil pessoas, quando, habitualmente, morrem 116.000. E, portanto, nem todas 

são doentes COVID-19. Mas, naturalmente, acompanham isso. Prestam o máximo de auxílio 

possível. As Delegações de Santar e de Carvalhal Redondo já lá têm um Assistente 

Administrativo pago pela Câmara. Em Nelas, já está um Assistente Administrativo pago pela 

Câmara. Em Canas de Senhorim também. E o Executivo vai contratar mais dois. Um dia 

destes, a Câmara assegura o funcionamento. Se há prioridade em que a Câmara não pode 

olhar a meios é a questão da Saúde. E, portanto, ele, Senhor Presidente, pode barafustar e 

dizer: É pá, isso é do Ministério da Saúde. Pode barafustar. É logo a primeira coisa que faz. 

Mas, depois, pensa: É pá, está bem. Mas, se lá não estiver o Assistente Administrativo, ou o 

Enfermeiro, ou não sei o quê, falha o apoio no ato médico, falha o apoio na Saúde à 

população. E, pá, e o bem primeiro é a Saúde. E, portanto, é de não olhar a meios. E nesse 

aspeto, acha que todos, ele, Senhor Presidente, presume a concordância de todos, aqui em 

termos da Câmara, para que há aspetos em que, Proteção Civil, Saúde e etc., é dar todo o 

apoio que é possível. O Largo da Nossa Senhora da Conceição, vai aceitar a sugestão do 

Senhor Rijo como boa. Uma boa ideia. Aliás, porque, até o Senhor Tavares já se queixou 

disso. O Senhor Tavares disse: Aquilo, agora, até ficou bonito lá com as pedras. Mas, aquelas 

pedras, as pedrinhas que lá foram postas. Mas aquelas pedras sempre sujas e tal. E é uma 

solução, se calhar, criar uma infraestrutura por baixo onde arda a cera porque, de facto, 

evitava muito e até agora, porque aquilo está tudo com iluminação led e com a Fonte também 

com outra beleza, o que dá outro ar de atratividade àquele conjunto todo muito bonito, ali da 

entrada de Nelas, acha que é uma excelente iniciativa. Já tomou nota. E também os 

Serralheiros da Câmara não terão dificuldade em fazer essa estrutura e pô-la lá. Acha que é 

uma excelente ideia que a ele, Senhor Presidente, não lhe ocorreu. E os jardins, também tem a 

mesma preocupação que o Senhor Rijo. O que, ele, Senhor Presidente, quer é o melhor. Mas, 

pronto, nem sempre também em termos, quer do Pessoal, quer também da anormalidade do 

tempo que tem ocorrido, procura fazer o melhor. No ano passado, nesta altura, também 

procurou, por exemplo, o Parque de São Miguel acha que está muito bonito este ano. E ele 

procurou que a relva, que houvesse um Parque Urbano que tivesse em Nelas relva verdinha 

todo o ano. E se o Senhor Rijo for ao Parque de São Miguel tem lá relva porque a rega está a 

funcionar. Ou o Parque Infantil do Areal. Há algumas preocupações. Naturalmente, há 

algumas não conformidades que têm que ser corrigidas. E ele, Senhor Presidente, pronto, 

anda sempre com o telemóvel e com a fotografia, a mandar fotografias, corta erva ali, arranja 

o jardim aqui. Pronto. E também têm limitação de Pessoal. E têm essas questões climatéricas. 

Este ano, como disse ali o Senhor Arlindo, já notou, pelo menos dois cortes, duas ceifas de 

erva em valetas e já é preciso uma terceira ceifa. E, portanto, os passeios também estão a atuar 

em termos da mobilidade, que é importante. E a população está envelhecida. E um passeio 
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pode ser uma questão, às vezes, até de uma pessoa estar em casa e ser institucionalizada. E ter 

uma queda perigosa. E, portanto, o Executivo está a atuar. As passadeiras, das pavimentações 

que foram feitas de Algerás para cá e ali na Zona Comercial, estão a ser feitas pelos Irmãos 

Almeida Cabral, através de um procedimento. Mas deu indicações aos Serviços já para todas 

as passadeiras de Nelas e do Concelho, no alcatrão, serem pintadas, porque o Executivo tem 

uma máquina de pintura. E, portanto, ele, Senhor Presidente, já deu indicações nesse sentido. 

Portanto, vão ser todas também reavivadas as passadeiras. Como vai ser a Variante de Nelas. 

E, a seguir, o Largo da Feira também pintado. A Variante de Nelas, pelo menos, um traço ao 

meio. E espera que, está identificado para o Municpio de Nelas a Requalificação da Variante, 

com 1,5 milhões de euros, que ele, Senhor Presidente, deixou identificado na CCDR, que 

neste Aviso que vai abrir no dia 30, ou pelo menos até ao final desta semana, das 

Acessibilidades às Zonas Industriais, venha já a questão da Variante de Nelas no sentido de 

ser melhorada. Relativamente à Praia Fluvial, ele, Senhor Presidente, acha que é um processo 

que tem que se fazer a seguir. Hoje, a partir do dia 10, a partir do dia 29 de abril e depois, a 

partir do dia 10 de junho, não há esgotos a serem lançados no Rio Mondego no Concelho de 

Nelas. Mesmo as fossas sépticas da Freguesia de Senhorim, a Câmara tem tido a preocupação, 

porque estão monitorizadas por uma empresa, de retirar as lamas. Portanto, é um sistema que 

pode, absolutamente, ser melhorado, eventualmente, com a construção de duas ETAR,s, ou 

três ETAR,s, para substituir as 19 fossas sépticas. Mas, a Câmara tem tido a preocupação de 

retirar as lamas. Ultimamente, recebeu até uma reclamação de uma moradora dos Moinhos, 

ou de um morador, a dizer que cheirava lá. E questionou, imediatamente, a empresa que faz a 

manutenção daquilo e ela disse-lhe: Olhe, há dois dias tirámos 9 m3 de lamas e substituímos o 

filtro de carvão ativado. Portanto, não pode lá cheirar. Só se for alguma fissuração na fossa. E 

ele, Senhor Presidente, mandou, imediatamente, os Serviços verificar. Portanto, só vai do Rio 

Castelo, que desagua ao pé da Póvoa dos Luzianes, o Rio Castelo, das fossas sépticas, ok? 

Mas que têm tratamento, são retiradas as lamas. Da Póvoa das Roçadas já não vai. Daqui, da 

parte Sul do Concelho de Nelas, já não vai. Tudo o que ia para a ETAR, lá em baixo, da Rua 

do Mondego, já não vai nada para o Rio Mondego. E, da Ribeira da Pantanha também já não 

vai nada. E de Mangualde, também a montante, na Lavandeira também houve um grande 

investimento em termos de ETAR,s. E ele, Senhor Presidente, sabe que em Fornos de 

Algodres também e em Celorico da Beira também. E, portanto, um dia destes, têm que fazer 

análises às águas do Rio Mondego e reatar o Projeto que existe há muitos anos da Praia 

Fluvial das Caldas da Felgueira. Mas, primeiro tinham que tirar de lá a fonte poluidora 

porque, senão era um crime o que estavam a fazer. E acha que há todas as condições para se 

reatar, para se fazer isso. Naturalmente, ele, Senhor Presidente, não está a dizer que está tudo 

feito. Está a dizer que há muita coisa que, há ainda algumas coisas, muitas coisas que ainda é 

preciso fazer a esse nível do ponto de vista ambiental. Mas, muitas coisas também foram 

feitas no sentido de colocar os esgotos, diretamente, no Rio Mondego e nas Caldas da 

Felgueira. Os esgotos da Escola Secundária, do Lar de São Miguel, iam diretos para o Rio 

Mondego. Iam para a Praia Fluvial direitinhos. E que o Senhor Rijo visse lá a que qualidade 

de esgotos é que iam. A iluminação led, o que tem havido é um acordo com a EDP no sentido 

de, progressivamente, ir substituindo. Nós já temos mais do nosso parque de 8.000 luminárias, 

mais de 5.000 já são luminárias led, substituídas pela própria EDP. O compromisso que existe 

para este ano para colocação de 1.000 luminárias led. Toda a rua principal de Nelas. Falta 

concluir da casa do Senhor António José Cardoso até à rotunda da Vinha. Portanto, ele, 
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Senhor Presidente, também já conseguiu que a EDP substituísse essa iluminação led. Como o 

Senhor Rijo sabe, na Mata das Alminhas, isso, apesar de não estar no Projeto da ADD, a 

Câmara fez um procedimento para substituir todo o sódio por led. E estão a falar de, para aí, 

70 luminárias. E na Rua principal de Canas de Senhorim também, desde o Viaduto até à 

Estação do Caminho-de-Ferro também vai levar toda iluminação led. Ainda não foi porque 

depende da disponibilidade dos leds. Tem havido muita procura. É o que lhe diz a EDP. Mas 

houve colocação já de 700 leds este ano. E, portanto, em vários sítios. Acha que todo o 

Carvalhal Redondo, Moreira praticamente, Vilar Seco está, praticamente, com toda a 

iluminação led. Caldas da Felgueira. Há muitas localidades. Muitas das 33 localidades do 

Concelho estão, praticamente, com iluminação led. Onde há muita carência ainda de 

iluminação led é, precisamente, nos Centros Urbanos, como Nelas e Canas de Senhorim, 

porque, no resto, foi colocada muita iluminação led em Vale de Madeiros. E, portanto, na 

Eficiência Energética, ele, Senhor Presidente, presume que o Senhor Rijo estava a falar de 

duas coisas: Ou da Eficiência Energética na Habitação Social. Na Habitação Social, o que está 

é a ser reclassificada a Habitação Social existente no Concelho, as quarenta e tal frações de 

Habitação Social. E a substituição das janelas é uma parte dessa Eficiência Energética. Outro 

é o capoto. É a colocação de capoto no exterior. Portanto, vai ser colocado capoto no exterior 

e vai ser colocado também um sistema, no telhado, de aquecimento para abastecer cada uma 

das casas com esses painéis fotovoltaicos. E ainda vão ser substituídas todas as áreas comuns, 

por iluminação led. Estão a falar num investimento de 450.000,00 euros, que já começou. 

Mas, além disto, está no Fundo de Eficiência Energética, do Ministério do Ambiente, existe lá 

também o apoio, que está, atualmente, aberto, para a Eficiência Energética, valores de 

substituição de janelas, substituições de eventuais telhados, de colocação de painéis 

fotovoltaicos, etc. Ou está para abrir. Ou está aberto uns milhões de euros para apoio no 

Fundo Ambiental. Pediu perdão, é assim que se chama: Fundo Ambiental. Em relação ao 

andaime na Malvina, pediu ao Senhor Dr. Fernando Silvério para tomar nota. Se está mal 

sinalizado, é sinalizarem-no bem, pronto, para que não haja perigo, que é uma coisa que, 

naturalmente. Relativamente às questões do Senhor Dr. João Pereira, a capacidade de 

bombagem da Estação Elevatória da Zona Industrial do Chão do Pisco é 50 m3/hora. 

Relativamente ao tarifário, está feito um Estudo Tarifário. O Estudo Tarifário foi feito, 

particularmente, para o custo do m3 a tratar na ETAR de Nelas III. Não vai haver qualquer 

ajustamento. E isso não prejudica o concurso para reaproveitamento da água da ETAR. Não 

vai haver qualquer ajustamento do tarifário de água, saneamento e resíduos durante o ano de 

2021. Durante o ano de 2022, o Executivo que estiver em funções decidirá em função das 

responsabilidades e dos custos e do equilíbrio tarifário que é necessário manter, decidirá o 

custo. Sendo certo que o Município de Nelas é o trigésimo oitavo Município com a água, 

saneamento e resíduos mais baratos no País. É cerca de metade do valor da fatura de 

Mangualde e menos de metade do valor da fatura de Viseu. Todavia, a fonte é a mesma 

porque a água vem de Fagilde. E, portanto, o próximo Executivo decidirá. Sendo certo 

também que o PO SEUR, as regras do PO SEUR dos financiamentos e da ERSAR, todos os 

regulamentos da ERSAR, que o Dr. João Pereira pode consultar, impõem uma 

sustentabilidade dos Sistemas de Águas, Saneamento e Resíduos. E, portanto, o que a Câmara 

de Nelas tem feito nos últimos 8 anos é suportar com o Orçamento Municipal a 

sustentabilidade do Sistema. Ok? E, portanto, é um ajustamento que ele, Senhor Presidente, 

crê que pode ser feito paulatinamente, melhorando o Serviço e explicando à população, de 



Fls.__________ 

 

 

 

Reunião de 30/06/2021 

35 

 

 

 

 

forma participada, que com a melhoria das infraestruturas que se estão a verificar, a todos os 

níveis, do saneamento e da água, se é, ou não, possível pedir-lhes algum esforço, do ponto de 

vista financeiro, para sustentabilizar infraestruturas de uma Instituição que é de todos. Ok? 

Que não é das pessoas que estão a gerir a Câmara. Que é de todos os Municipes. O que está 

causa e as indicações que ele, Senhor Presidente, deu é que não há aumento de tarifário 

relativamente a 2021. E, portanto, o que está dito é isso. E nada impede a Câmara próxima de 

dizer: O deficit tarifário, continuamos a sustentabilizar o deficit tarifário com o Orçamento 

Municipal. Nada impede isso. Que é o que a Câmara tem feito nos últimos 8 anos. Desde 

2014 que a Câmara de Nelas não aumenta a água, a não ser através da taxa de inflação que 

está prevista no Regulamento de Água e Saneamento. Tarifário. Depois, o prédio do Pomar. 

Foi enviada ontem para o Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana a Estratégia Local de 

Habitação onde está a construção de habitação a custos controlados para jovens casais, onde 

estão 27 habitações para acabar com os acampamentos ciganos, 28 habitações para famílias 

clássicas e 15 apoios para habitação de habitações indignas existentes nas aldeias. Esperam 

assinar um protocolo agora com o IHRU. É assim que as coisas funcionam. E esperam que 

um dia destes, ou o Senhor Ministro Pedro Nuno Santos, ou o Senhor Secretário de Estado 

que venha a Nelas, ou por via digital, se assine esse protocolo com o Instituto de Habitação e 

Reabilitação Urbana para porem em marcha o conjunto de ações que estão lá previstas. Sendo 

certo que, como ele, Senhor Presidente, já referiu e ainda ontem ouviu no Conselho Regional 

de Coimbra, onde há mais dinheiro, no PRR, é para Habitação Social. Ok? É para Habitação 

Social, no 1.º Dt.º a 100% e também grande apoio, quase a 100%, para habitação a custos 

controlados. Há lá muito dinheiro para isso. Ele, Senhor Presidente, crê que as verbas de 

locação, que o Senhor Dr. João Pereira referiu, são verbas que o Executivo terá recebido do 

facto dos Serviços das Finanças e da Segurança Social estarem na Loja do Cidadão porque 

eles são locatários. Portanto, o Executivo tem um protocolo. Ai, o Executivo deve. Não 

recebeu. Portanto, o Executivo deve como locatário. Que lhe deixasse ver o que é que o 

Executivo deve como locatário. Portanto, como Receita será isso. Agora, como Despesa, só 

indo perguntar qual é o valor. Relativamente à questão do alcatrão e às não conformidades nas 

Estradas que os Irmãos Almeida Cabral andaram a pavimentar. O Executivo tem um 

fornecimento contínuo de pavimentação. Os Irmãos Almeida Cabral andam a realizar algumas 

obras para o Município de Nelas neste momento. E vão corrigir essas não conformidades 

porque a obra tem garantia. E, portanto, estão identificadas. Hoje, de manhã, já andaram a 

fazer umas pavimentações na Aguieira. E já pavimentaram aquele troço para a Estrada para 

Beijós, já está pavimentado, segundo a indicação que lhe deram. Acha que neste momento 

andam a pavimentar ali o Pomar, aquela Zona muito degradada da Rua principal do Pomar. E 

irão, depois, para a Quinta das Flores fazer também uma pavimentação por uma execução de 

obras de urbanização que não foram feitas. E, de seguida, está previsto também, em matéria 

de alcatrão, pavimentar, fazer pavimentações na Urgeiriça. Por exemplo, a Rua do 

Polvorinho, onde já há uma série de habitações, também está previsto pavimentar essa Rua. A 

Estrada de Vilar Seco e a Rua do Prado também estão previstas pavimentar. E, as valetas de 

Carvalhal Redondo, também está previsto, o Executivo estão a fazer um procedimento no 

sentido dessas valetas fundas, de Carvalhal Redondo para a Urgeiriça, onde passa a conduta 

da água, que costuma rebentar, o Executivo pôr ali também uma correção na conduta e 

pavimentar as valetas através de pavimentação em cimento com umas máquinas que agora os 

empreiteiros têm. Também está previsto fazer isso, proximamente. Nas bermas da Estrada 
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Nacional entre Vale de Madeiros e as Caldas da Felgueira, o empreiteiro fez o corte da faixa 

de gestão de combustível, 10 metros para cada lado e está na empreitada fazer a cura das 

mimosas. Curá-las com um produto químico. E ainda ontem falou com a Eng.ª Inês sobre 

isso. Portanto e estava previsto curá-las no final de julho. E, ele, Senhor Presidente, pediu à 

Eng.ª Inês para antecipar a cura das mimosas porque no final de julho, que imaginassem como 

é que elas estão. E ela ir ver se, tecnicamente, isso era possível, porque, para matar as 

mimosas, porque aquilo é cortar as mimosas e daqui a dois meses, ou três, elas estarem mais 

verdinhas do que o que estavam antes. Portanto, tem que ser com uma cura química. E, 

portanto, a empresa, faz parte da empreitada a cura das mimosas. E, portanto, vão tratar disso. 

Relativamente ao Canil/Gatil o Executivo está a fazer tudo para que, durante o mês de julho 

ele abra. Já veio lá a DGAV fazer uma fiscalização. Aquilo, mercê do financiamento que a 

Câmara teve, que foram só 50.000,00 euros. Aquilo já vai em mais de 150.000,00 euros de 

investimento. Ainda precisa de muito mais investimento. E, portanto, podem considerar 

aquilo a primeira fase. E o Executivo vai fazer tudo para que, durante o mês de julho, com as 

indicações da DGAV, que a DGAV deu, que abra o Canil/Gatil porque vai haver uma 

segunda fase e o Executivo precisa desse apoio também por parte da CCDR no sentido de 

fazer a segunda fase, particularmente a vedação de todo o terreno, que são mais de dois 

hectares, de apoio ao Canil/Gatil. Mas, ele, Senhor Presidente, crê que terá condições para 

abrir durante o mês de julho. Os esgotos do aviário não vão para lado nenhum. Faz parte do 

Estudo de Impacto Ambiental dos esgotos do aviário que fica a seguir à Borgstena, que é o tal 

chorume, eles têm obrigação de recolher aquilo e mandar para uma empresa especializada. 

Eles não lançam esgoto nenhum na Ribeira da Pantanha. Isso, garante ele, Senhor Presidente, 

ao Senhor Arlindo. Portanto, eles criam os pintos lá com aquela palha, ou com aquela coisa 

das fábricas, com esse serrim. E ele, Senhor Presidente, leu o Estudo de Impacto Ambiental. 

E, de facto, já lá foi. Ok? E não há escorrências. Portanto, têm fossas próprias. Têm obrigação 

de recolher aquilo. E não vai nada. Aliás, levantou-se a questão, quando foi, porque o coletor 

municipal que vai da Borgstena, passa lá perto do aviário. E levantou-se a questão: É pá, estão 

lá a ligar dos aviários. Não está lá ligação nenhuma. Zero. Ok? Portanto, e os aviários, no 

Estudo de Impacto Ambiental, têm obrigação de recolher, quer algum efluente líquido, quer o 

chorume, que acha que é assim que se chama, que é recolher todo o estrume, depois da 

criação dos pintos e levá-lo para local autorizado. Portanto, não há nenhuma emissão para a 

Ribeira da Pantanha. Que o Senhor Arlindo ficasse descansado sobre isto. A limpeza da 

Ribeira da Pantanha ainda ontem foi discutida também na APA. E, grande parte da limpeza 

das ribeiras, quando vêm aquelas chovadas que vieram agora há pouco tempo, aquelas 

chovadas, que algumas até provocam danos à agricultura, quando vêm essas grandes 

enxurradas é a melhor maneira de fazer a limpeza dos leitos dos rios. Vai tudo na frente. 

Perguntou ao Senhor Arlindo se estava a ver. Portanto, essas são as mais eficazes. Foi o que 

lhe explicou ontem, tecnicamente, o Eng.º Nuno Bravo. O Eng.º Nuno Bravo diz que a 

limpeza melhor para essas ribeiras são essas enxurradas que vêm de uma vez e limpam aquilo 

até à terra. Ok? Mas não e está excluída a possibilidade de fazerem uma monitorização da 

Pantanha. Mas, neste momento, estão, verdadeiramente, empenhados é em acabar com esta 

questão dos tensioactivos e da espuma e etc., porque têm a sair água de excelente qualidade 

da ETAR de Nelas III. E têm um problema visual de espuma em Beijós. E não queriam ter 

nenhum problema porque não foi para isso que todos trabalharam. Espera ter respondido a 

todas as questões. ------------------------------------------------------------------------------------------- 



Fls.__________ 
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APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA 
 

---- O Senhor Presidente da Câmara pediu à Funcionária Senhora Arlete da Luz Vaz Freixo 

Garcia, que secretariou a reunião, para proceder à leitura da minuta da ata. -----------------------

---- Posta à votação a minuta da ata da presente reunião, foi a mesma aprovada por 

unanimidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

ENCERRAMENTO 
 

---- Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara deu por encerrada a reunião 

às dezassete horas e vinte e três minutos da qual se lavrou a presente ata que foi lida em voz 

alta por mim, _______________________________________, conforme deliberação tomada 

na reunião ordinária pública, desta Câmara Municipal, realizada em 31 de outubro de 2018, 

que a redigi, subscrevi e assino, tendo verificado a sua conformidade com a minuta já 

aprovada e assinada. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 

O Presidente, 

 

___________________________________________ 

 

A Assistente Técnica, 

 

__________________________________________ 

 

 

 


